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Presidéncia da Republica

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

LEI N2 10.683, DE 28 DE MAIO DE 2003.

Mensagem de veto

Dispde sobre a organizagao da Presidéncia da

(Vide Lei n® 11.457. de 2007) Republica e dos Ministérios, e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Fago saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

CAPITULO |
DA PRESIDENCIA DA REPUBLICA
Secgao |
Da Estrutura

Art. 12 A Presidéncia da Republica é constituida, essencialmente: (Redacéo dada pela Lei n°
12.462, de 2011)

| - pela Casa Civil; (Redacao dada pela Lei n® 12.462, de 2011)

Il — pela Secretaria de Governo da Presidéncia da Republica; (Redacéo dada pela Lei n® 13.266, de
2016)

Il — (revogado); (Redacao dada pela Lei n° 13.266, de 2016)

IV — (revogado); (Redacéo dada pela Medida Proviséria n°® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

V - pelo Gabinete Pessoal; (Redacao dada pela Lei n® 12.462, de 2011)

VI — pelo Gabinete de Seguranga Institucional; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 726, de

2016) (Producéo de efeito)

VIl — (revogado); (Redacao dada pela Lei n° 13.266, de 2016)

VIl — (revogado); (Redacdo dada pela Lei n° 13.266, de 2016)

IX — (revogado); (Redacéo dada pela Lei n° 13.266, de 2016)

X — (revogado); (Redacao dada pela Lei n° 13.266, de 2016)

XI — (revogado); (Redacéo dada pela Medida Proviséria n°® 726, de 2016) (Producéo de efeito)
XII — (revogado); (Redacdo dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)
Xl — (revogado). (Redacao dada pela Lei n° 13.266, de 2016)

§ 12 Integram a Presidéncia da Republica, como 6rgdos de assessoramento imediato ao Presidente da
Republica:

| - o Conselho de Governo;
Il - o Conselho de Desenvolvimento Econémico e Social;
Il - o Conselho Nacional de Seguranga Alimentar e Nutricional;

IV - o Conselho Nacional de Politica Energética;
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V - o0 Conselho Nacional de Integragao de Politicas de Transporte;
VI - o Advogado-Geral da Uniéo;
VIl - a Assessoria Especial do Presidente da Republica;

VI - (Revogado pela Lei 11.497, de 2007)

IX - (Revogado pela Lei n° 11.204, de 2005)

X — (revogado). (Redacao dada pela Medida Provisoria n°® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

§ 22 Junto a Presidéncia da Republica funcionardo, como érgaos de consulta do Presidente da Republica:
| - 0 Conselho da Republica;

Il - o Conselho de Defesa Nacional.

§ 32 Integram ainda a Presidéncia da Republica:

| - a Camara de Comércio Exterior — CAMEX; (Redacdo dada pela Medida Provisoria n°® 726, de
2016) (Producéo de efeito)

Il - (Revogado pela Lei n° 11.204, de 2005)

I - (Revogado pela Lei n® 12.314, de 2010)

IV - (Revogado pela Lei n® 11.958, de 2009)

V- (Revogado pela Lei n® 12.314, de 2010)

VI - (Revogado pela Lei n® 12.314, de 2010)

VII - (Revogado pela Lei n° 12.314, de 2010)

VIl — a Secretaria de Imprensa; (Incluido pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producao de
efeito)

IX — a Secretaria de Comunicagao e Publicidade. (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de

2016) (Producéo de efeito)

Secao ll
Das Competéncias e da Organizagao

Art. 22 A Casa Civil da Presidéncia da Republica compete: (Redacéo dada pela Lei n° 12.462, de
2011

| - assistir direta e imediatamente ao Presidente da Republica no desempenho de suas atribui¢cdes,
especialmente: (Incluido pela Lei n® 12.462, de 2011)

a) na coordenagao e na integragao das agdes do Governo; (Incluido pela Lei n® 12.462, de 2011)

b) na verificagdo prévia da constitucionalidade e legalidade dos atos presidenciais; (Incluido pela Lei
n°® 12.462, de 2011)

c) na analise do mérito, da oportunidade e da compatibilidade das propostas, inclusive das matérias em
tramitagao no Congresso Nacional, com as diretrizes governamentais; (Incluido pela Lei n°® 12.462, de 2011)

d) na avaliagdo e monitoramento da agdo governamental e da gestdo dos o6rgdos e entidades da
administragao publica federal; (Incluido pela Lei n® 12.462, de 2011)

Il - promover a publicacao e a preservacao dos atos oficiais. (Incluido pela Lei n® 12.462, de 2011)
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Paragrafo unico. A Casa Civil tem como estrutura basica: (Incluido pela Lei n°® 12.462, de 2011)
| — (revogado). (Redacéo dada pela Medida Proviséria n°® 726, de 2016) (Producéo de efeito)
Il - a Imprensa Nacional; (Incluido pela Lei n® 12.462, de 2011)

Il - o Gabinete; (Incluido pela Lei n° 12.462. de 2011)

IV - a Secretaria-Executiva; e (Incluido pela Lei n® 12.462, de 2011)
V - até 3 (trés) Subchefias. (Incluido pela Lei n® 12.462, de 2011)
Art. 22-A. (Revogado pela Lei n°® 13.266, de 2016)

Art. 2°-B. (revogado) (Redacao dada pela Medida Provisoria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

Art. 32 A Secretaria de Governo da Presidéncia da Republica compete assistir direta e imediatamente o
Presidente da Republica no desempenho de suas atribuigcdes, especialmente: (Redacéo dada pela Lei n°
13.266, de 2016)

I - no relacionamento e articulagdo com as entidades da sociedade civil e na criacdo e implementacéo de
instrumentos de consulta e participagdo popular de interesse do Poder Executivo; (Incluido pela Lei n°
11.204, de 2005)

Il — (revogado); (Redacao dada pela Lei n° 13.266, de 2016)

Il — (revogado); (Redacao dada pela Lei n° 13.266. de 2016)

IV - na promogéao de analises de politicas publicas e temas de interesse do Presidente da Republica e na

realizacdo de estudos de natureza politico-institucional, (Incluido pela Lei n® 11.204, de 2005)
V — (revogado); (Redacao dada pela Lei n° 13.266, de 2016)
VI - (Revogado pela Lei 11.497, de 2007)
VII - (Revogado pela Lei 11.497, de 2007)
VIII - (Revogado pela Lei 11.497, de 2007)
IX — na coordenagéo politica do Governo Federal, (Redacéo dada pela Lei n° 13.266, de 2016)

X — na condugao do relacionamento do Governo Federal com o Congresso Nacional e com os partidos
politicos; (Incluido pela Lei n° 13.266, de 2016)

Xl — na interlocugdo com os Estados, o Distrito Federal e os Municipios; (Incluido pela Lei n°
13.266. de 2016)

XIl — na prevengao da ocorréncia e na articulagdo do gerenciamento de crises, em caso de grave e
iminente ameaca a estabilidade institucional; (Incluido pela Lei n° 13.266, de 2016)
Xl — na coordenagéo das atividades de inteligéncia federal; (Incluido pela Lei n® 13.266, de 2016)

XIV — na formulagao da politica de apoio a microempresa, a empresa de pequeno porte e ao artesanato;
e (Incluido pela Lei n® 13.266, de 2016)

XV — no exercicio de outras atribuicbes que lhe forem designadas pelo Presidente da Republica.
(Incluido pela Lei n° 13.266, de 2016)

§ 12 A Secretaria de Governo da Presidéncia da Republica compete ainda: (Redacéao dada pela Lei
n° 13.266, de 2016)

| - supervisdo e execucgao das atividades administrativas da Presidéncia da Republica e, supletivamente,
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da Vice-Presidéncia da Republica; e (Incluido pela Lei n° 12.462, de 2011)

Il - avaliagdo da acdo governamental e do resultado da gestdo dos administradores, no ambito dos 6rgaos
integrantes da Presidéncia da Republica e Vice-Presidéncia da Republica, além de outros determinados em
legislagdo especifica, por intermédio da fiscalizagdo contabil, financeira, orgamentaria, operacional e
patrimonial. (Incluido pela Lei n® 12.462, de 2011)

§ 22 A Secretaria de Governo da Presidéncia da Republica tem como estrutura basica: (Redacéao
dada pela Lei n® 13.266, de 2016)

| — (revogado); (Redacao dada pela Lei n° 13.266, de 2016)

Il - o Gabinete; (Incluido pela Lei n° 12.462, de 2011)

Il - a Secretaria-Executiva; (Incluido pela Lei n® 12.462, de 2011)

IV — (revogado); (Redacao dada pela Lei n° 13.266, de 2016)

V — até 2 (duas) Secretarias; (Redacgao dada pela Lei n® 13.266, de 2016)

VI — 1 (um) 6rgao de Controle Interno; (Redacéo dada pela Lei n® 13.266, de 2016)

VIl — até 2 (duas) Subchefias; (Incluido pela Lei n°® 13.266, de 2016)

VIII — (revogado) (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)
IX — 1 (uma) Secretaria Especial. (Incluido pela Lei n° 13.266, de 2016)

§ 32 Cabera ao Secretario-Executivo da Secretaria-Geral da Presidéncia da Republica exercer, além da
supervisao e da coordenagado das Secretarias integrantes da estrutura da Secretaria-Geral da Presidéncia da
Republica subordinadas ao Ministro de Estado, as fun¢gdes que lhe forem por este atribuidas. (Incluido
pela Lei n® 12.462, de 2011)

Art. 42 (Revogado pela Lei n° 11.204, de 2005)

Art. 52 Ao Gabinete Pessoal do Presidente da Republica competem as atividades de assessoramento na
elaboragao da agenda futura e na preparagao e formulagédo de subsidios para os pronunciamentos do Presidente
da Republica, de coordenagdo de agenda, de secretaria particular, de cerimonial, de ajudancia de ordens e de

organizagao do acervo documental privado do Presidente da Republica. (Redacéo dada pela Lei n° 13.266,
de 2016)
Art. 6° Ao Gabinete de Seguranga Institucional da Presidéncia da Republica compete: (Redacéo

dada pela Medida Provisoria n°® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

| - assistir direta e imediatamente ao Presidente da Republica no desempenho de suas atribui¢des;
(Redacao dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producao de efeito)

Il — analisar e acompanhar questdes com potencial de risco a estabilidade institucional; (Redacéo
dada pela Medida Provisoéria n® 726, de 2016) (Producao de efeito)

Il — coordenar as atividades de inteligéncia federal; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 726,
de 2016) (Produgéo de efeito)

IV - realizar o assessoramento pessoal em assuntos militares e de seguranca; (Redacéo dada pela
Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

V — coordenar as atividades de segurancga da informagao e comunicagoes; e (Redacéao dada pela
Medida Provisodria n°® 726, de 2016) (Producao de efeito)

VI - zelar, assegurado o exercicio do poder de policia, pela seguranga pessoal do Chefe de Estado, do
Vice-Presidente da Republica e respectivos familiares, dos titulares dos 6rgdos essenciais da Presidéncia da
Republica e de outras autoridades ou personalidades, quando determinado pelo Presidente da Republica, bem
como pela seguranga dos palacios presidenciais e das residéncias do Presidente e do Vice-Presidente da
Republica. (Incluido pela Medida Provisoéria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)
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§ 12 (Revogado). (Redacéo dada pela Lei n® 12.462, de 2011)
§ 22 (Revogado). (Redacédo dada pela Lei n° 12.462, de 2011)

§ 3° Os locais onde o Presidente da Republica e o Vice-Presidente da Republica trabalham, residem,
estejam ou haja a iminéncia de virem a estar, e adjacéncias, sao areas consideradas de seguranga das referidas
autoridades e cabe ao Gabinete de Seguranga Institucional da Presidéncia da Republica, para os fins do
disposto neste artigo, adotar as necessarias medidas para a sua protegdo e coordenar a participagao de outros
orgéos de segurancga nessas agodes. (Redacdo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

§ 4° O Gabinete de Seguranga Institucional da Presidéncia da Republica tem como estrutura

basica: (Redacéo dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)
| — (revogado); (Redacao dada pela Lei n° 13.266, de 2016)
Il — o Gabinete; (Redacdo dada pela Medida Provisoria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

Il — (revogado); (Redacédo dada pela Lei n°® 13.266, de 2016)

IV- a Secretaria-Executiva e até trés Secretarias; e (Redacao dada pela Medida Provisdria n® 726.
de 2016) (Producéo de efeito)

V - a Agéncia Brasileira de Inteligéncia (Abin). (Incluido pela Medida Proviséria n°® 726, de
2016) (Producéo de efeito)

Art. 62-A.- (Revogado pela Lei n°® 11.754, de 2008)

Art. 72 Ao Conselho de Governo compete assessorar o Presidente da Republica na formulagdo de
diretrizes da agao governamental, dividindo-se em dois niveis de atuacgao: (Vide Decreto n°® 7.963, de 2013)

| - Conselho de Governo, presidido pelo Presidente da Republica ou, por sua determinacao, pelo Ministro
de Estado Chefe da Casa Civil, que sera integrado pelos Ministros de Estado e pelo titular do Gabinete Pessoal
do Presidente da Republica; e (Redacao dada pela Lei n° 12.314, de 2010)

Il - Cadmaras do Conselho de Governo, a ser criadas em ato do Poder Executivo, com a finalidade de
formular politicas publicas setoriais cujo escopo ultrapasse as competéncias de um unico Ministério.

§ 12 Para desenvolver as agdes executivas das Camaras mencionadas no inciso Il do caput, serdo
constituidos Comités Executivos, cuja composigao e funcionamento serdo definidos em ato do Poder Executivo.

§ 22 O Conselho de Governo sera convocado pelo Presidente da Republica e secretariado por um de seus
membros, por ele designado. (Redacéao dada pela Lei n°® 12.314, de 2010)

§ 32 O Poder Executivo dispora sobre as competéncias e o funcionamento das Camaras e Comités a que
se referem o inciso Il do caput e 0 § 1.

Art. 82 Ao Conselho de Desenvolvimento Econdmico e Social compete assessorar o Presidente da
Republica na formulagao de politicas e diretrizes especificas, voltadas ao desenvolvimento econémico e social,
produzindo indicagdes normativas, propostas politicas e acordos de procedimento, e apreciar propostas de
politicas publicas e de reformas estruturais e de desenvolvimento econémico e social que Ihe sejam submetidas
pelo Presidente da Republica, com vistas na articulagdo das relagbes de governo com representantes da
sociedade civil organizada e no concerto entre os diversos setores da sociedade nele representados.

§ 12 (Revogado pela Lei n° 13.266, de 2016)
§ 22 (Revogado pela Lei n® 13.266, de 2016)
§ 32 (Revogado pela Lei n° 13.266. de 2016)

§ 42 O Conselho de Desenvolvimento Econdmico e Social reunir-se-a por convocagédo do Presidente da
Republica, e as reunibes serao realizadas com a presenca da maioria dos seus membros.
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§ 52 O Conselho de Desenvolvimento Econémico e Social podera instituir, simultaneamente, até nove
comissdes de trabalho, de carater temporario, destinadas ao estudo e elaboragdo de propostas sobre temas
especificos, a ser submetidos a sua composi¢cdo plenaria, podendo requisitar, em carater transitério, sem
prejuizo dos direitos e vantagens a que fagam jus no 6rgao ou entidade de origem, servidores de qualquer 6rgao
ou entidade da Administragdo Publica Federal, necessarios aos seus trabalhos.

§ 62 O Conselho de Desenvolvimento Econémico e Social podera requisitar dos 6rgéos e entidades da
Administragao Publica Federal estudos e informagdes indispensaveis ao cumprimento de suas competéncias.

§ 72 A participagdo no Conselho de Desenvolvimento Econémico e Social serd considerada fungéo
relevante e ndo sera remunerada.

§ 82 E vedada a participagéo no Conselho ao detentor de direitos que representem mais de 5% (cinco por
cento) do capital social de empresa em situagao fiscal ou previdenciaria irregular. (Redacéo dada pela Lei
n° 11.204, de 2005)

Art. 92 Ao Conselho Nacional de Seguranga Alimentar e Nutricional compete assessorar o Presidente da
Republica na formulagao de politicas e definicdo de diretrizes para a garantia do direito humano a alimentagéo, e
especialmente integrar as agdes governamentais visando ao atendimento da parcela da populagdo que nao
dispbe de meios para prover suas necessidades basicas, em especial o combate a fome.

Art. 10. Ao Conselho Nacional de Politica Energética compete assessorar o Presidente da Republica na
formulag&o de politicas e diretrizes de energia, nos termos do art. 22 da Lei n® 9.478, de 6 de agosto de 1997.

Art. 11. Ao Conselho Nacional de Integracao de Politicas de Transporte compete assessorar o Presidente
da Republica na formulagao de politicas nacionais de integracéo dos diferentes modos de transporte de pessoas

e bens, nos termos do art. 52 da Lei n© 10.233, de 5 de junho de 2001.

Art. 11-A. (revogado). (Redacéo dada pela Medida Provisoria n°® 726, de 2016) (Producéo de
efeito)

Art. 12. Ao Advogado-Geral da Unido, o mais elevado 6rgdo de assessoramento juridico do Poder
Executivo, incumbe assessorar o Presidente da Republica em assuntos de natureza juridica, elaborando
pareceres e estudos ou propondo normas, medidas, diretrizes, assistir-lhe no controle interno da legalidade dos
atos da Administragdo Publica Federal, sugerir-lhe medidas de carater juridico reclamadas pelo interesse publico
e apresentar-lhe as informagdes a ser prestadas ao Poder Judiciario quando impugnado ato ou omisséo

presidencial, dentre outras atribuigdes fixadas na Lei Complementar n® 73, de 10 de fevereiro de 1993.

Art. 13. A Assessoria Especial do Presidente da Republica compete assistir direta e imediatamente ao
Presidente da Republica no desempenho de suas atribuicdes e, especialmente, realizar estudos e contatos que
por ele lhe sejam determinados em assuntos que subsidiem a coordenagao de agdes em setores especificos do
Governo, assistir ao Presidente da Republica, em articulagdo com o Gabinete Pessoal, na preparacdo de
material de informacdo e de apoio, de encontros e audiéncias com autoridades e personalidades nacionais e
estrangeiras, preparar a correspondéncia do Presidente da Republica com autoridades e personalidades
estrangeiras, participar, juntamente com os demais o6rgdos competentes, do planejamento, preparagdo e
execugdo das viagens de que participe o Presidente da Republica, e encaminhar e processar proposi¢cdes e
expedientes da area diplomatica em tramitagdo na Presidéncia da Republica.

Art. 14. (Revogado pela Lei 11.497, de 2007)

Art. 15. (Revogado pela Lei n® 11.204, de 2005)

Art. 16. O Conselho da Republica e o Conselho de Defesa Nacional, com a composicdo e as

competéncias previstas na Constituigdo, tém a organizagdo e o funcionamento regulados pelas Leis nS 8.041,
de 5 junho de 1990, e 8.183, de 11 de abril de 1991, respectivamente.

§ 1° O Conselho de Defesa Nacional tera como Secretario-Executivo o Ministro de Estado Chefe do
Gabinete de Seguranga Institucional da Presidéncia da Republica. (Incluido pela Medida Proviséria n°
726, de 2016) (Producao de efeito)

§ 2° A Camara de Relagdes Exteriores e Defesa Nacional sera presidida pelo Ministro de Estado Chefe do
Gabinete de Seguranga Institucional da Presidéncia da Republica. (Incluido pela Medida Provisdria n°
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726, de 2016) (Producéo de efeito)

Art. 17. (revogado). (Redacdo dada pela Medida Provisoria n® 726, de 2016) (Producéo de
efeito)

Art. 18. (revogado). (Redacao dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de
efeito)

Art. 19. (revogado). (Redacio dada pela Medida Provisoéria n® 726, de 2016) (Producéo de
efeito)

Art. 20. (revogado). (Redacéo dada pela Medida Provisoéria n° 726, de 2016) (Producéo de
efeito)

Art. 21. (Revogado pela Lei n° 11.958, de 2009)

Art. 22. (Revogado pela Lei n° 13.266, de 2016)

Art. 23. (Revogado pela Lei n® 11.958, de 2009)

Art. 24. (Revogado pela Lei n° 13.266, de 2016))

Art. 24-A; (revogado). (Redacdo dada pela Medida Provisoria n° 726, de 2016) (Producéo de
efeito)

Art. 24-B. (Revogado pela Lei n° 13.266, de 2016)

Art. 24-C. (Revogado pela Lei n° 13.266, de 2016)

Art. 24-D (revogado). (Redacao dada pela Medida Proviséria n°® 726, de 2016) (Producéo de
efeito)

Art. 24-E. (Revogado pela Lei n° 13.266, de 2016)

CAPITULO II

DOS MINISTERIOS
Secéo |
Da Denominacgao

Art. 25. Os Ministérios séo os seguintes:

| - da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento; (Redacdo dada pela Medida Proviséria n° 726, de
2016) (Producéo de efeito)

Il - da Ciéncia, Tecnologia, Inovagdes e Comunicagoes; (Redacao dada pela Medida Proviséria n°®
726, de 2016) (Produgéo de efeito)

Il - da Defesa; (Redacao dada pela Medida Provisoria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

IV - da Educagéo e Cultura; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

V - da Fazenda; (Redacio dada pela Medida Provisdria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

VI - da Industria, Comércio e Servicos; (Redacdo dada pela Medida Proviséria n° 726, de
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2016) (Producéo de efeito)

VIl - da Integragdo Nacional; (Redacao dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

VIIl - da Justica e Cidadania; (Redacdo dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

IX - da Saude; (Redacao dada pela Medida Provisoria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

X - da Transparéncia, Fiscalizagédo e Controle; (Redacéo dada pela Medida Provisoria n® 726, de
2016) (Produgéo de efeito)

X| - das Cidades; (Redacao dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de
efeito)
Xll - das Relagbdes Exteriores; (Redacdo dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016)

(Producéo de efeito)

Xl - de Minas e Energia; (Redacdo dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo
de efeito)
XIV - do Desenvolvimento Social e Agrario; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 726, de

2016) (Producéo de efeito)

XV - do Esporte; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producao de efeito)

XVI - do Meio Ambiente; (Redacédo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Produgao
de efeito)

XVII - do Planejamento, Desenvolvimento e Gestao; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n°

726, de 2016) (Producéo de efeito)

XVIII - do Trabalho; (Redacao dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de
efeito)

XIX - do Turismo; (Redacdo dada pela Medida Provisoria n® 726, de 2016) (Producéo de
efeito)

XX - dos Transportes, Portos e Aviagcao Civil. (Redacéo dada pela Medida Proviséria n°® 726, de

2016) (Producéo de efeito)

Paragrafo unico. Sao Ministros de Estado: (Redacéo dada pela Lei n® 12.462, de 2011)

| - os titulares dos Ministérios; (Incluido pela Lei n® 12.462, de 2011)

Il — o Chefe da Secretaria de Governo da Presidéncia da Republica; (Redacéo dada pela Medida
Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

IIl — o Advogado-Geral da Unido, até que seja aprovada emenda constitucional para inclui-lo no rol das

[Pl

alineas “c” e “d” do inciso | do artigo 102 da Constituicdo; (Redacdo dada pela Medida Proviséria n° 726,
de 2016) (Producéo de efeito)

IV - o Chefe da Casa Civil da Presidéncia da Republica; (Incluido pela Lei n® 12.462, de 2011)

V — (revogado); (Redacao dada pela Lei n° 13.266, de 2016)
VI — (revogado); (Redacédo dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

VIl — O Presidente do Banco Central do Brasil, até que seja aprovada emenda constitucional para inclui-lo,
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juntamente com os diretores da entidade, no rol das alineas “c” e “d” do inciso | do artigo 102 da

Constituico; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)
VIl — o Chefe do Gabinete de Seguranga Institucional da Presidéncia da Republica. Incluido pela

Medida Provisdria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

Art. 26. (Revogado pela Lei n° 10.869, de 2004)

Secao ll
Das Areas de Competéncia

Art. 27. Os assuntos que constituem areas de competéncia de cada Ministério sdo os seguintes:

| — Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento: (Redacao dada pela Medida Proviséria n°
726, de 2016) (Producéo de efeito)

a) politica agricola, abrangendo produg&o e comercializagédo, abastecimento, armazenagem e garantia de
precos minimos; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

b) produgao e fomento agropecuario, inclusive das atividades da heveicultura; (Redacao dada pela
Medida Provisoéria n°® 726, de 2016) (Producao de efeito)

c) mercado, comercializagdo e abastecimento agropecuario, inclusive estoques reguladores e
estratégicos; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n°® 726, de 2016) (Producao de efeito)

d) informacgao agricola; (Redacédo dada pela Medida Proviséria n°® 726, de 2016) (Producao de

efeito)

e) defesa sanitaria animal e vegetal; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

f) fiscalizagdo dos insumos utilizados nas atividades agropecuarias e da prestagdo de servigos no
setor; (Redacdo dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

g) classificagao e inspegao de produtos e derivados animais e vegetais, inclusive em agdes de apoio as
atividades exercidas pelo Ministério da Fazenda, relativamente ao comércio exterior; (Redacao dada
pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

h) protecéo, conservagdo e manejo do solo, voltados ao processo produtivo agricola e pecuario;
(Redacao dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producao de efeito)

i) pesquisa tecnoldégica em agricultura e pecuaria; (Redacéo dada pela Medida Provisoria n® 726,
de 2016) (Producéo de efeito)

j) meteorologia e climatologia; (Redacéo dada pela Medida Provisdria n® 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

I) cooperativismo e associativismo rural, (Redacdo dada pela Medida Proviséria n° 726, de
2016) (Producéo de efeito)

m) energizagao rural, agroenergia, inclusive eletrificacdo rural; (Redacéo dada pela Medida
Proviséria n® 726, de 2016) (Producao de efeito)

n) assisténcia técnica e extenséao rural; (Redacdo dada pela Medida Proviséria n° 726, de
2016) (Producéo de efeito)

0) politica relativa ao café, agucar e alcool; (Redacao dada pela Medida Proviséria n® 726, de
2016) (Producéo de efeito)
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p) planejamento e exercicio da agdo governamental nas atividades do setor agroindustrial
canavieiro; (Redacdo dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

q) politica nacional pesqueira e aquicola, abrangendo produgdo, transporte, beneficiamento,
transformagao, comercializagdo, abastecimento e armazenagem; (Redacao dada pela Medida Proviséria
n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

r) fomento da produgdo pesqueira e aquicola; (Redacéo dada pela Medida Provisoria n°® 726, de
2016) (Producéo de efeito)

s) implantagéo de infraestrutura de apoio a produgéo, ao beneficiamento e a comercializagdo do pescado
e de fomento a pesca e a aquicultura; (Redacdo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

t) organizacdo e manutencido do Registro Geral da Atividade Pesqueira; (Redacao dada pela
Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

u) sanidade pesqueira e aquicola; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

v) normatizagao das atividades de aquicultura e pesca; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n°
726, de 2016) (Producao de efeito)

w) fiscalizacdo das atividades de aquicultura e pesca, no &ambito de suas atribuicbes e
competéncias; (Redacédo dada pela Medida Proviséria n°® 726, de 2016) (Producao de efeito)

x) concessao de licengas, permissdes e autorizagdes para o exercicio da aquicultura e das seguintes
modalidades de pesca no territorio nacional, compreendendo as aguas continentais e interiores e o mar territorial
da Plataforma Continental e da Zona Econbémica Exclusiva, as areas adjacentes e as aguas internacionais,
excluidas as unidades de conservagao federais e sem prejuizo das licengas ambientais previstas na legislagao
vigente: (Redacdo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

1. pesca comercial, incluidas as categorias industrial e artesanal; (Redacdo dada pela Medida
Provisoria n° 726. de 2016) (Producéo de efeito)

2. pesca de espécimes ornamentais; (Redacédo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

3. pesca de subsisténcia; e (Redacdo dada pela Medida Provisdria n® 726, de 2016)
(Producao de efeito)

4. pesca amadora ou desportiva; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n°® 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

y) autorizagdo do arrendamento de embarcagdes estrangeiras de pesca e de sua operagao, observados os
limites de sustentabilidade estabelecidos em conjunto com o Ministério do Meio Ambiente; (Redacéo
dada pela Medida Provisoéria n° 726, de 2016) (Produgéo de efeito)

z) operacionalizagao da concessao da subvengado econdémica ao prego do 6leo diesel instituida pela Lei n°

9.445, de 14 de marco de 1997; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéao
de efeito)
aa) pesquisa pesqueira e aquicola; e (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016)

(Producéo de efeito)

bb) fornecimento ao Ministério do Meio Ambiente dos dados do Registro Geral da Atividade Pesqueira
relativos as licengas, permissGes e autorizagbes concedidas para pesca e aquicultura, para fins de registro
automatico dos beneficiarios no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e
Utilizadoras de Recursos Ambientais (Redacéo dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016)
(Producéo de efeito)
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Il - Ministério da Ciéncia, Tecnologia, Inovagées e Comunicagdes: (Redacado dada pela Medida
Provisoria n° 726. de 2016) (Producéo de efeito)

a) politica nacional de telecomunicagoes; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 726, de
2016) (Producéo de efeito)

b) politica nacional de radiodifuséo; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

C) servigos postais, telecomunicagdes e radiodifuséo; (Redacéo dada pela Medida Provisdria n°
726, de 2016) (Producéo de efeito)

d) politicas nacionais de pesquisa cientifica e tecnolégica e de incentivo a inovagao; (Redacao
dada pela Medida Proviséria n°® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

e) planejamento, coordenagdo, supervisdo e controle das atividades de ciéncia, tecnologia e
inovacéo; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

f) politica de desenvolvimento de informatica e automacgao; (Redacéao dada pela Medida Provisoria
n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

g) politica nacional de biosseguranga; (Redacgao dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

h) politica espacial; (Redacédo dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producao de
efeito)

i) politica nuclear; (Redacdo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producdo de
efeito)

j) controle da exportagao de bens e servigos sensiveis; (Redacgédo dada pela Medida Provisdria n°

726, de 2016) (Producéo de efeito)

[) articulagdo com os governos estaduais, do Distrito Federal e municipais, com a sociedade civil e com
outros o6rgaos do Governo Federal no estabelecimento de diretrizes para as politicas nacionais de ciéncia,
tecnologia e inovagao; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producao de efeito)

Il - Ministério da Defesa: (Redacao dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producao

de efeito)

a) politica de defesa nacional, estratégia nacional de defesa e elaboragdo do Livro Branco de Defesa
Nacional; (Redacdo dada pela Medida Provisoria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

b) politicas e estratégias setoriais de defesa e militares (Redacéo dada pela Medida Proviséria n°
726, de 2016) (Producéo de efeito)

c) doutrina, planejamento, organizagdo, preparo e emprego conjunto e singular das Forgas
Armadas; (Redacéao dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

d) projetos especiais de interesse da defesa nacional; (Redacéo dada pela Medida Provisdria n°
726, de 2016) (Producéo de efeito)

e) inteligéncia estratégica e operacional no interesse da defesa; (Redacédo dada pela Medida
Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

f) operagbes militares das Forgas Armadas; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 726, de
2016) (Producéo de efeito)
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g) relacionamento internacional de defesa; (Incluido pela Medida Proviséria n° 726, de 2016)
(Producgéo de efeito)

h) orgamento de defesa; (Incluido pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de
efeito)

i) legislacao de defesa e militar; (Incluido pela Medida Provisoéria n® 726, de 2016) (Producao
de efeito)

j) politica de mobilizagao nacional; (Incluido pela Medida Provisoéria n° 726, de 2016)

(Producéo de efeito)

k) politica de ensino de defesa; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Produgao
de efeito)
) politica de ciéncia, tecnologia e inovacao de defesa; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de

2016) (Producéo de efeito)

m) politica de comunicagdo social de defesa; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de
2016) (Producéo de efeito)

n) politica de remuneragéo dos militares e pensionistas; (Incluido pela Medida Provisoéria n° 726,
de 2016) (Producéo de efeito)

o) politica nacional: (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

1. de exportacdo de produtos de defesa, bem como fomento as atividades de pesquisa e
desenvolvimento, producéo e exportagdo em areas de interesse da defesa e controle da exportacao de produtos

de defesa; (Incluido pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

2. de industria de defesa; e (Incluido pela Medida Proviséria n°® 726, de 2016) (Producéo de
efeito)

3. de inteligéncia de defesa; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de
efeito)

p) atuacéo das Forcas Armadas, quando couber, na garantia da lei e da ordem, visando a preservagao da
ordem publica e da incolumidade das pessoas e do patrimdnio, na garantia da votagédo e da apuragao eleitoral,
bem como sua cooperacdo com o desenvolvimento nacional e a defesa civil e no combate a delitos
transfronteiricos e ambientais;

q) logistica de defesa; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)
r) servigo militar; (Incluido pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)
s) assisténcia a saude, social e religiosa das Forgas Armadas; (Incluido pela Medida Proviséria n°®

726, de 2016) (Producéo de efeito)

t) constituigdo, organizagcao, efetivos, adestramento e aprestamento das forgas navais, terrestres e

aéreas; (Incluido pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)
u) politica maritima nacional; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de
efeito)

V) seguranc¢a da navegacao aérea e do trafego aquaviario e salvaguarda da vida humana no mar;
(Incluido pela Medida Provisoéria n® 726, de 2016) (Producgéao de efeito)

w) patriménio imobiliario administrado pelas Forgcas Armadas, sem prejuizo das competéncias atribuidas
ao Ministério do Planejamento, Orgamento e Gestao; (Incluido pela Medida Proviséria n° 726, de
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2016) (Producéo de efeito)

x) politica militar aeronautica e atuagao na politica aeroespacial nacional; e (Incluido pela Medida
Proviséria n® 726, de 2016) (Producao de efeito)

y) infraestrutura aeroespacial e aeronautica; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

z) operacionalizagdo do Sistema de Protegdo da Amazodnia (Sipam); (Incluido pela Medida
Provisoéria n® 726, de 2016) (Produgéo de efeito)

IV - Ministério da Educacéo e Cultura: (Redacédo dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

a) politica nacional de educagao; (Redacédo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

b) educagao infantil; (Redacdo dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de

efeito)

c) educagao em geral, compreendendo ensino fundamental, ensino médio, ensino superior, educagéo de
jovens e adultos, educagado profissional, educagdo especial e educagdo a distancia, exceto ensino
militar; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

d) avaliagao, informagao e pesquisa educacional; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n°® 726,
de 2016) (Producéo de efeito)

e) pesquisa e extensao universitaria; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016)
(Producao de efeito)

f) magistério; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n°® 726, de 2016) (Producgao de efeito)

g) assisténcia financeira a familias carentes para a escolarizagao de seus filhos ou dependentes;
(Redacao dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

h) politica nacional de cultura; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

i) protegcéo do patrimonio historico e cultural; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

j) delimitagédo das terras dos remanescentes das comunidades dos quilombos, bem como determinagao
de suas demarcagdes, que serdo homologadas mediante decreto; (Incluido pela Medida Proviséria n°
726, de 2016) (Producéo de efeito)

V - Ministério da Fazenda: (Redacédo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo
de efeito)

a) moeda, crédito, instituicdes financeiras, capitalizagdo, poupanga popular, seguros privados e
previdéncia privada aberta; (Redacdo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producao de
efeito)

b) politica, administragao, fiscalizagdo e arrecadagéo tributaria e aduaneira; (Redacéo dada pela

Medida Provisdria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

¢) administracao financeira e contabilidade publicas; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n° 726,
de 2016) (Producéo de efeito)

d) administracéo das dividas publicas interna e externa; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726,
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de 2016) (Producéo de efeito)

e) negociagdes econdmicas e financeiras com governos, organismos multilaterais e agéncias
governamentais; (Incluido pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

f) pregos em geral e tarifas publicas e administradas; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de
2016) (Producéo de efeito)

g) fiscalizagdo e controle do comércio exterior; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de
2016) (Producéo de efeito)

h) realizacdo de estudos e pesquisas para acompanhamento da conjuntura econdmica; (Incluido
pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Produgéo de efeito)

i) autorizagdo, ressalvadas as competéncias do Conselho Monetario Nacional: (Incluido pela
Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

1. da distribuigao gratuita de prémios a titulo de propaganda quando efetuada mediante sorteio, vale-
brinde, concurso ou operagdo assemelhada; (Incluido pela Medida Provisoria n® 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

2. das operagdes de consorcio, fundo mutuo e outras formas associativas assemelhadas, que objetivem a
aquisicdo de bens de qualquer natureza; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

3. da venda ou promessa de venda de mercadorias a varejo, mediante oferta publica e com recebimento
antecipado, parcial ou total, do respectivo preco; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

4. da venda ou promessa de venda de direitos, inclusive cotas de propriedade de entidades civis, tais
como hospital, motel, clube, hotel, centro de recreacdo ou alojamento e organizagdo de servicos de qualquer
natureza com ou sem rateio de despesas de manutengao, mediante oferta publica e com pagamento antecipado
do prego; (Incluido pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

5. da venda ou promessa de venda de terrenos loteados a prestagbes mediante sorteio; (Incluido
pela Medida Provisoéria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

6. da exploragdo de loterias, inclusive os Sweepstakes e outras modalidades de loterias realizadas por
entidades promotoras de corridas de cavalos; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016)
(Producao de efeito)

i) previdéncia; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

j) previdéncia complementar; (Incluido pela Medida Provisoéria n° 726, de 2016) (Producao de

efeito)

VI - Ministério da Industria, Comércio e Servigos: (Redacédo dada pela Medida Proviséria n° 726,
de 2016) (Producao de efeito)

a) politica de desenvolvimento da industria, do comércio e dos servigos; (Redacao dada pela
Medida Provisoria n® 726. de 2016) (Producéo de efeito)

b) propriedade intelectual e transferéncia de tecnologia; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n°
726, de 2016) (Producao de efeito)

¢) metrologia, normalizagdo e qualidade industrial; (Redacao dada pela Medida Proviséria n° 726,
de 2016) (Producéo de efeito)

d) politicas de comércio exterior; (Incluido pela Medida Provisdria n° 726, de 2016) (Producéao
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de efeito)
e) regulamentagao e execugao dos programas e atividades relativas ao comércio exterior; (Incluido

pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

f) aplicagdo dos mecanismos de defesa comercial; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de
2016) (Producéo de efeito)

g) participagdo em negociagdes internacionais relativas ao comércio exterior; (Incluido pela Medida
Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

h) execugao das atividades de registro do comércio; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de
2016) (Produgéo de efeito)

VIl - Ministério da Integracdo Nacional: (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 726, de
2016) (Producéo de efeito)

a) formulagao e condugao da politica de desenvolvimento nacional integrada; (Redacéo dada pela
Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

b) formulagéo dos planos e programas regionais de desenvolvimento; (Redacéo dada pela Medida
Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

c) estabelecimento de estratégias de integragdo das economias regionais; (Redacéo dada pela
Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

d) estabelecimento das diretrizes e prioridades na aplicagéo dos recursos dos programas de financiamento
de que trata a alinea c do inciso | do art. 159 da Constituicdo Federal; (Redacéo dada pela Medida
Provisdria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

e) estabelecimento das diretrizes e prioridades na aplicagao dos recursos do Fundo de Desenvolvimento
da Amazébnia e do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste; (Redacéo dada pela Medida Provisdria n°
726, de 2016) (Producéo de efeito)

f) estabelecimento de normas para cumprimento dos programas de financiamento dos fundos
constitucionais e das programagdes orgcamentéarias dos fundos de investimentos regionais; (Redacéo
dada pela Medida Provisoéria n° 726, de 2016) (Produgéo de efeito)

g) acompanhamento e avaliagdo dos programas integrados de desenvolvimento nacional;
(Redacio dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

h) defesa civil; (Redacdo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

i) obras contra as secas e de infra-estrutura hidrica; (Redacao dada pela Medida Proviséria n° 726,
de 2016) (Producéo de efeito)

j) formulagéo e condugao da politica nacional de irrigagao; (Redacéao dada pela Medida Provisoria
n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

I) ordenagao territorial; (Redacao dada pela Medida Provisoria n® 726, de 2016) (Producéo de

efeito)

m) obras publicas em faixas de fronteiras; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n° 726, de
2016) (Producéo de efeito)

VIl - Ministério da Justica e Cidadania: (Redacdo dada pela Medida Proviséria n°® 726, de
2016) (Produgéo de efeito)

a) defesa da ordem juridica, dos direitos politicos e das garantias constitucionais; (Redacédo dada
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pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

b) politica judiciaria; (Redacao dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de

efeito)

c) direitos dos indios; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéao de efeito)

d) entorpecentes, seguranca publica, Policias Federal, Rodoviaria e Ferroviaria Federal e do Distrito
Federal; (Incluido pela Medida Proviséria n°® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

e) defesa da ordem econdOmica nacional e dos direitos do consumidor; (Incluido pela Medida
Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

f) planejamento, coordenagéo e administragcdo da politica penitenciaria nacional; (Incluido pela
Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

g) nacionalidade, imigragéo e estrangeiros; (Incluido pela Medida Provisoéria n°® 726, de 2016)
(Produgéo de efeito)

h) ouvidoria-geral dos indios e do consumidor; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de
2016) (Producéo de efeito)

i) ouvidoria das policias federais; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo

de efeito)

j) assisténcia juridica, judicial e extrajudicial, integral e gratuita, aos necessitados, assim considerados em
lei; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producao de efeito)

I) defesa dos bens e dos proprios da Unido e das entidades integrantes da Administragdo Publica Federal
indireta; (Incluido pela Medida Provisoéria n® 726, de 2016) (Produgéao de efeito)

m) articulagdo, coordenagdo, supervisdo, integracdo e proposigcao das agdes do Governo e do Sistema
Nacional de Politicas sobre Drogas nos aspectos relacionados com as atividades de prevengédo, repressao ao
trafico ilicito e a produgcdo ndo autorizada de drogas, bem como aquelas relacionadas com o tratamento, a
recuperacgao e a reinsercao social de usuarios e dependentes e ao Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e

outras Drogas; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producgao de efeito)

n) politica nacional de arquivos; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producgéo
de efeito)

0) assisténcia ao Presidente da Republica em matérias ndo afetas a outro Ministério; (Incluido

pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

p) formulagdo de politicas e diretrizes voltadas a promog¢do dos direitos da cidadania, da crianga, do
adolescente, do idoso e das minorias e a defesa dos direitos das pessoas com deficiéncia e a promogao da sua

integracédo a vida comunitaria; (Incluido pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de
efeito)

q) articulagao de iniciativas e apoio a projetos voltados a protegdo e a promogao dos direitos humanos em
ambito nacional, tanto por organismos governamentais, incluindo os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciario,
quanto por organizagdes da sociedade; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producao

de efeito)

r) exercicio da fungéo de ouvidoria nacional de direitos humanos, da crianga, do adolescente, do idoso e
das minorias; (Incluido pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

s) atuagdo em favor da ressocializagdo e da protegao dos dependentes quimicos, sem prejuizo das
atribuigbes dos orgaos integrantes do Sistema Nacional de Politicas Publicas sobre Drogas (Sisnad);
(Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)
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t) formulagdo, coordenagdo, definigdo de diretrizes e articulagdo de politicas para as mulheres,
incluindo: (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

1. elaboracdo e implementacdo de campanhas educativas e antidiscriminatérias de carater
nacional; (Incluido pela Medida Proviséria n°® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

2. planejamento que contribua na agado do Governo Federal e das demais esferas de governo para a
promocgao da igualdade entre mulheres e homens; (Incluido pela Medida Proviséria n°® 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

3. promogao, articulagdo e execugdo de programas de cooperagdo com oOrganismos nacionais e
internacionais, publicos e privados, voltados a implementacéo das politicas; (Incluido pela Medida
Provisdria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

4. promogao do acompanhamento da implementacdo de legislagdo de agdo afirmativa e definicdo de
acdes publicas que visem ao cumprimento de acordos, convengdes e planos de acao firmados pelo Pais, nos
aspectos relativos a igualdade entre mulheres e homens e ao combate a discriminagao; Incluido pela
Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producao de efeito)

u) formulagédo, coordenacao, definicdo de diretrizes e articulagdo de politicas para a promogdo da
igualdade racial; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

v) formulagao, coordenagédo e avaliagdo das politicas publicas afirmativas de promoc¢éo da igualdade e da
protecao dos direitos de individuos e grupos raciais e étnicos, com énfase na populacdo negra, afetados por
discriminagao racial e demais formas de intolerancia; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de
2016) (Producéo de efeito)

w) articulagdo, promogdo e acompanhamento da execugdo dos programas de cooperagdo com
organismos nacionais e internacionais, publicos e privados, voltados a implementacédo da promogéao da igualdade
racial; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Produgéo de efeito)

x) formulagao, coordenagio e acompanhamento das politicas transversais de governo para a promogao da
igualdade racial; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

y) planejamento, coordenagdo da execugdo e avaliagdo do Programa Nacional de Acgdes
Afirmativas; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

z) acompanhamento da implementagéo de legislagdo de agao afirmativa e definigdo de agdes publicas
que visem ao cumprimento de acordos, convengdes e outros instrumentos congéneres firmados pelo Pais, nos
aspectos relativos a promog¢do da igualdade e ao combate a discriminagdo racial ou étnica; (Incluido
pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producao de efeito)

aa) formulagao, supervisdo, coordenagao, integragao e articulagao de politicas publicas para a juventude;
(Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

bb) articulagdo, promogédo e execugdo de programas de cooperagdo com organismos nacionais e
internacionais, publicos e privados, voltados a implementagéo de politicas de juventude; Incluido pela
Medida Provisodria n°® 726, de 2016) (Producao de efeito)

IX - Ministério da Saude: (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéao
de efeito)
a) politica nacional de saude; (Redacéo dada pela Medida Provisdria n® 726, de 2016)

(Producéo de efeito)

b) coordenacio e fiscalizagdo do Sistema Unico de Saude; (Redacéao dada pela Medida Proviséria
n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

c) saude ambiental e agdes de promocgéo, protegao e recuperagao da saude individual e coletiva, inclusive
a dos trabalhadores e dos indios; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n°® 726, de 2016) (Produgao
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de efeito)

d) informacgdes de saude; (Redacao dada pela Medida Provisoria n® 726, de 2016) (Producéo

de efeito)

e) insumos criticos para a saude; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

f) acdo preventiva em geral, vigilancia e controle sanitario de fronteiras e de portos maritimos, fluviais e
aéreos; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n°® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

g) vigilancia de saude, especialmente quanto as drogas, medicamentos e alimentos; (Redacéo
dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producao de efeito)

h) pesquisa cientifica e tecnologia na area de saude; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n°
726, de 2016) (Producéo de efeito)

X - Ministério da Transparéncia, Fiscalizagao e Controle: (Redacao dada pela Medida Proviséria n°
726, de 2016) (Producéo de efeito)

a) adogdo das providéncias necessarias a defesa do patriménio publico, ao controle interno, a auditoria
publica, a correicdo, a prevengcdo e combate a corrupgdo, as atividades de ouvidoria e ao incremento da
transparéncia da gestdo no ambito da Administragdo Publica Federal; (Redacéo dada pela Medida
Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

b) deciséo preliminar acerca de representagbes ou denuncias fundamentadas que receber, indicando as
providéncias cabiveis; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

c) instauragédo de procedimentos e processos administrativos a seu cargo, constituindo as respectivas
comissdes, bem como requisitar a instauragdo daqueles que venham sendo injustificadamente retardados pela
autoridade responsavel; (Redacdo dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

d) acompanhamento de procedimentos e processos administrativos em curso em 6rgéaos ou entidades da

Administragdo Publica Federal, (Redacao dada pela Medida Provisoria n® 726, de 2016) (Producéo
de efeito)

e) realizagdo de inspegdes e avocagao de procedimentos e processos em curso na Administragéo Publica
Federal, para exame de sua regularidade, propondo a adog&o de providéncias ou a corregdo de falhas;
(Redacao dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producao de efeito)

f) efetivagdo ou promogao da declaragdo da nulidade de procedimento ou processo administrativo, bem
como, se for o caso, da imediata e regular apuragdo dos fatos envolvidos nos autos e na nulidade
declarada; (Redacéo dada pela Medida Provisoéria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

g) requisicdo de dados, informagdes e documentos relativos a procedimentos e processos administrativos
ja arquivados por autoridade da Administragao Publica Federal; (Redacao dada pela Medida Proviséria n°®
726, de 2016) (Producéo de efeito)

h) requisicdo a 6rgdo ou entidade da Administragdo Publica Federal de informagdes e documentos
necessarios a seus trabalhos ou atividades; (Incluido pela Medida Proviséria n° 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

i) requisicdo a 6rgdos ou entidades da Administracdo Publica Federal de servidores ou empregados
necessarios a constituicdo de comissdes, inclusive as que sao objeto do disposto na alinea “c” deste inciso,
bem como de qualquer servidor ou empregado indispensavel a instrugdo de processo ou procedimento;

(Incluido pela Medida Provisoéria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

j) proposicdo de medidas legislativas ou administrativas e sugestdo de agdes necessarias a evitar a
repeticdo de irregularidades constatadas; (Incluido pela Medida Provisoéria n° 726, de 2016)
(Producéo de efeito)
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I) recebimento de reclamagdes relativas a prestacdo de servigos publicos, em geral, e apuragao do
exercicio negligente de cargo, emprego ou fungdo na Administragcdo Publica Federal, quando ndo houver
disposigao legal que atribua competéncias especificas a outros 6rgaos; (Incluido pela Medida Provisoéria
n° 726. de 2016) (Producéo de efeito)

m) desenvolvimento de outras atribuigcbes de que o incumba o Presidente da Republica; (Incluido
pela Medida Provisoéria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

XI - Ministério das Cidades: (Redacdo dada pela Medida Provisoria n°® 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

a) politica de desenvolvimento urbano; (Redacdo dada pela Medida Proviséria n® 726, de
2016) (Producéo de efeito)

b) politicas setoriais de habitagdo, saneamento ambiental, transporte urbano e transito; (Redacgéo
dada pela Medida Provisoéria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

c) promogao, em articulagdo com as diversas esferas de governo, com o setor privado e organizagdes
nao-governamentais, de acdes e programas de urbanizag&o, de habitagdo, de saneamento basico e ambiental,
transporte urbano, transito e desenvolvimento urbano; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n° 726, de
2016) (Producéo de efeito)

d) politica de subsidio a habitagao popular, saneamento e transporte urbano; (Redacéao dada pela
Medida Provisoéria n°® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

e) planejamento, regulagdo, normatizagdo e gestdo da aplicagdo de recursos em politicas de
desenvolvimento urbano, urbanizag&o, habitacdo, saneamento basico e ambiental, transporte urbano e
transito; (Incluido pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

f) participagédo na formulagao das diretrizes gerais para conservagao dos sistemas urbanos de agua, bem
como para a adogdo de bacias hidrograficas como unidades basicas do planejamento e gestdo do
saneamento; (Incluido pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

XIl - Ministério das Relagdes Exteriores: (Redacéo dada pela Medida Provisoéria n® 726, de
2016) (Producéo de efeito)

a) politica internacional; (Redacéo dada pela Medida Provisoéria n°® 726, de 2016) (Producao de

efeito)

b) relagcbes diplomaticas e servigos consulares; (Redacédo dada pela Medida Provisoéria n°® 726, de
2016) (Producéo de efeito)

c) participagao nas negociagdes comerciais, econdmicas, técnicas e culturais com governos e entidades
estrangeiras; (Redacédo dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

d) programas de cooperagao internacional; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n° 726, de
2016) (Producao de efeito)

e) apoio a delegagdes, comitivas e representagdes brasileiras em agéncias e organismos internacionais e
multilaterais; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

Xl - Ministério de Minas e Energia: (Redacéo dada pela Medida Provisoria n® 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

a) geologia, recursos minerais e energéticos; (Redacéo dada pela Medida Provisdria n® 726, de
2016) (Producéo de efeito)

b) aproveitamento da energia hidraulica; (Redacéo dada pela Medida Provisodria n® 726, de

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.683compilado.htm 19/36


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm#art12

23/05/2016 L10683compilado
2016) (Producéo de efeito)

¢) mineragao e metalurgia; (Redacao dada pela Medida Provisoéria n® 726, de 2016) (Producao
de efeito)
d) petréleo, combustivel e energia elétrica, inclusive nuclear; (Redacédo dada pela Medida

Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

XIV - Ministério do Desenvolvimento Social e Agrario: (Redagéo dada pela Medida Provisoéria n°
726, de 2016) (Producéo de efeito)

a) politica de desenvolvimento da industria, do comércio e dos servigos; (Redacéo dada pela
Medida Provisdria n® 726, de 2016) (Producao de efeito)

b) propriedade intelectual e transferéncia de tecnologia; (Redacédo dada pela Medida Proviséria n°
726, de 2016) (Producao de efeito)

c) metrologia, normalizagao e qualidade industrial; (Redacéo dada pela Medida Provisoéria n°® 726,
de 2016) (Producéo de efeito)

d) politicas de comércio exterior; (Redacdo dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

e) regulamentagdo e execugdo dos programas e atividades relativas ao comércio exterior;
(Redacgédo dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

f) aplicagado dos mecanismos de defesa comercial, (Redacéo dada pela Medida Proviséria n°® 726,
de 2016) (Producéo de efeito)

g) participacdo em negociagdes intermacionais relativas ao comércio exterior; (Redacéo dada pela
Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

h) execugédo das atividades de registro do comércio; (Redacéao dada pela Medida Proviséria n° 726,
de 2016) (Producéo de efeito)

i) reforma agraria; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de
efeito)

j) promogdo do desenvolvimento sustentavel do segmento rural constituido pelos agricultores
familiares; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producao de efeito)

XV - Ministério do Esporte: (Redacédo dada pela Medida Proviséria n°® 726, de 2016) (Producéao
de efeito)

a) politica nacional de desenvolvimento da pratica dos esportes; (Redacéo dada pela Medida

Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

b) intercdmbio com organismos publicos e privados, nacionais, internacionais e estrangeiros, voltados a

promogao do esporte; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n°® 726, de 2016) (Producao de efeito)
c) estimulo as iniciativas publicas e privadas de incentivo as atividades esportivas; (Redacao dada

pela Medida Provisoéria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

d) planejamento, coordenagéao, supervisdo e avaliagdo dos planos e programas de incentivo aos esportes
e de agbes de democratizagao da pratica esportiva e inclusédo social por intermédio do esporte; (Redacao
dada pela Medida Provisoéria n° 726, de 2016) (Producgéo de efeito)

XVI - Ministério do Meio Ambiente: (Redacdo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016)
(Producéo de efeito)
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a) politica nacional do meio ambiente e dos recursos hidricos; (Redacao dada pela Medida
Provisoria n° 726. de 2016) (Producéo de efeito)

b) politica de preservagao, conservagao e utilizacdo sustentavel de ecossistemas, e biodiversidade e
florestas; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n°® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

C) proposicao de estratégias, mecanismos e instrumentos econdmicos e sociais para a melhoria da
qualidade ambiental e do uso sustentavel dos recursos naturais; (Redacéo dada pela Medida Provisdria
n° 726, de 2016) (Producgéao de efeito)

d) politicas para integragcao do meio ambiente e produgao; (Redacao dada pela Medida Provisdria
n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

e) politicas e programas ambientais para a Amazoénia Legal; (Incluido pela Medida Proviséria n°
726, de 2016) (Producao de efeito)
f) zoneamento ecolégico-econdmico; (Incluido pela Medida Provisoria n® 726, de 2016)

(Producéo de efeito)

XVII - Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestao; (Redacdo dada pela Medida
Provisoria n° 726. de 2016) (Producéo de efeito)

a) formulagdo do planejamento estratégico nacional e elaboragdo de subsidios para formulagdo de
politicas publicas de longo prazo voltadas ao desenvolvimento nacional; (Redacéao dada pela Medida
Proviséria n® 726, de 2016) (Producao de efeito)

b) avaliagdo dos impactos socioeconémicos das politicas e programas do Governo Federal e elaboragao
de estudos especiais para a reformulagao de politicas; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 726, de
2016) (Producéo de efeito)

c) realizagéo de estudos e pesquisas para acompanhamento da conjuntura socioecondmica e gestdo dos
sistemas cartograficos e estatisticos nacionais; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 726, de
2016) (Producéo de efeito)

d) elaboragdo, acompanhamento e avaliagdo do plano plurianual de investimentos e dos orgamentos
anuais; (Redacédo dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producgéo de efeito)

e) viabilizagdo de novas fontes de recursos para os planos de governo; (Redacdo dada pela
Medida Provisdria n® 726, de 2016) (Producéao de efeito)

f) formulagdo de diretrizes, coordenagdo das negociagdes, acompanhamento e avaliagdo dos
financiamentos externos de projetos publicos com organismos multilaterais e agéncias governamentais;
(Redacdo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

g) coordenagdo e gestdo dos sistemas de planejamento e orgamento federal, de pessoal civil, de
organizagao e modernizagdo administrativa, de administragdo de recursos da informagado e informatica e de
servigos gerais; (Redacdo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

h) formulagéo de diretrizes, coordenacgéo e definicao de critérios de governanga corporativa das empresas
estatais federais; (Redagédo dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producao de efeito)

i) administragdo patrimonial; (Redacdo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

j) politica e diretrizes para modernizagao do Estado; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 726,
de 2016) (Producéo de efeito)

XVIII - Ministério do Trabalho: (Redacao dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016)
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(Producéo de efeito)

a) politica e diretrizes para a geragdo de emprego e renda e de apoio ao trabalhador; (Redacao
dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

b) politica e diretrizes para a modernizagéo das relagdes de trabalho; (Redacéo dada pela Medida
Proviséria n°® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

c) fiscalizag&o do trabalho, inclusive do trabalho portuario, bem como aplicagdo das sangdes previstas em

normas legais ou coletivas; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)
d) politica salarial; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Produgéao de efeito)
e) formacéo e desenvolvimento profissional; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de

2016) (Producéo de efeito)

f) seguranga e saude no trabalho; (Incluido pela Medida Provisoéria n° 726, de 2016)
(Producgéo de efeito)

g) politica de imigragao; (Incluido pela Medida Provisoria n° 726, de 2016) (Producao de

efeito)

h) cooperativismo e associativismo urbanos; (Incluido pela Medida Proviséria n° 726, de
2016) (Producéo de efeito)

XIX - Ministério do Turismo: (Redacdo dada pela Medida Provisoria n°® 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

a) politica nacional de desenvolvimento do turismo; (Redacéo dada pela Medida Provisdria n°® 726,
de 2016) (Producéo de efeito)

b) promogao e divulgacéo do turismo nacional, no Pais e no exterior; (Redacéo dada pela Medida
Provisoria n° 726, de 2016) (Producgéo de efeito)

c) estimulo as iniciativas publicas e privadas de incentivo as atividades turisticas; (Redacédo dada
pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

d) planejamento, coordenagdo, supervisdo e avaliagdo dos planos e programas de incentivo ao
turismo; (Redacdo dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

e) gestdo do Fundo Geral de Turismo; (Redacao dada pela Medida Provisoéria n® 726, de 2016)
(Producgéo de efeito)

XX - Ministério dos Transportes, Portos e Aviagao Civil: (Redacéo dada pela Medida Provisoéria n°
726, de 2016) (Producéo de efeito)

a) politica nacional de transportes ferroviario, rodoviario, aquaviario e aeroviario; (Redacédo dada
pela Medida Provisoéria n® 726, de 2016) (Producgéo de efeito)

b) marinha mercante e vias navegaveis; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 726, de
2016) (Produgéo de efeito)

c) formulagdo de politicas e diretrizes para o desenvolvimento e o fomento do setor de portos e
instalagbes portuarias maritimos, fluviais e lacustres e, especialmente, e execugdo e avaliagcdo de medidas,
programas e projetos de apoio ao desenvolvimento da infraestrutura e da superestrutura dos portos e instalagdes
portuarias maritimos, fluviais e lacustres; (Redacao dada pela Medida Proviséria n°® 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

d) formulagdo, coordenagdo e supervisdo das politicas nacionais do setor de portos e instalagdes
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portuarias maritimos, fluviais e lacustres; (Redacdo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

e) participagdo no planejamento estratégico, no estabelecimento de diretrizes para sua implementagao e
na definigao das prioridades dos programas de investimentos; (Redacéao dada pela Medida Provisoria n°
726, de 2016) (Producéo de efeito)

f) elaboragdo dos planos gerais de outorgas; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 726, de
2016) (Producéo de efeito)

g) estabelecimento de diretrizes para a representacdo do Brasil nos organismos internacionais e em
convengoes, acordos e tratados referentes as suas demais competéncias; (Redacéo dada pela Medida
Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

h) desenvolvimento da infraestrutura e da superestrutura aquaviaria dos portos e instalagdes portuarias em
sua esfera de competéncia, com a finalidade de promover a seguranca e a eficiéncia do transporte aquaviario de
cargas e de passageiros. (Redacéo dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéao de

efeito)

i) aviagdo civil e infraestruturas aeroportuaria e de aeronautica civil, em articulagdo, no que couber, com o
Ministério da Defesa; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Produgéo de efeito)

XXI — Ministério do Trabalho e Previdéncia Social: (Redacao dada pela Lei n° 13.266, de 2016)

a) politica e diretrizes para a geragdo de emprego e renda e de apoio ao trabalhador;
b) politica e diretrizes para a modernizagao das relagdes de trabalho;

c) fiscalizag&o do trabalho, inclusive do trabalho portuario, bem como aplicagdo das sangdes previstas em
normas legais ou coletivas;

d) politica salarial;

e) formagao e desenvolvimento profissional;
f) seguranca e saude no trabalho;

g) politica de imigragao;

h) cooperativismo e associativismo urbanos;

i) previdéncia social; e (Incluido pela Lei n® 13.266, de 2016)

j) previdéncia complementar; (Incluido pela Lei n° 13.266, de 2016)

XXII - Ministério dos Transportes:

a) politica nacional de transportes ferroviario, rodoviario e aquaviario; (Redacéo dada pela Lei n°
12.815, de 2013)

b) marinha mercante e vias navegaveis; e (Redacédo dada pela Lei n°® 12.815, de 2013)

c) participagdo na coordenagdo dos transportes aeroviarios; (Redacéo dada pela Lei n® 12.815, de

2013)

XXII - Ministério do Turismo:
a) politica nacional de desenvolvimento do turismo;

b) promogéo e divulgagdo do turismo nacional, no Pais e no exterior;
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c) estimulo as iniciativas publicas e privadas de incentivo as atividades turisticas;

d) planejamento, coordenagao, supervisao e avaliacdo dos planos e programas de incentivo ao turismo;
e) gestdo do Fundo Geral de Turismo;

XXIV —_(revogado); (Redacao dada pela Lei n° 13.266, de 2016)

XXV — Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos:
(Incluido pela Lei n° 13.266. de 2016)

a) formulagado de politicas e diretrizes voltadas a promogdo dos direitos da cidadania, da crianga, do
adolescente, do idoso e das minorias e a defesa dos direitos das pessoas com deficiéncia e a promogao da sua
integracdo a vida comunitaria; (Incluido pela Lei n°® 13.266, de 2016)

b) (VETADO); (Incluido pela Lei n° 13.266, de 2016)

c) articulagao de iniciativas e apoio a projetos voltados a protecdo e a promogéo dos direitos humanos em
ambito nacional, tanto por organismos governamentais, incluindo os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciario,
quanto por organizagdes da sociedade; (Incluido pela Lei n® 13.266, de 2016)

d) exercicio da fungéo de ouvidoria nacional de direitos humanos, da crianga, do adolescente, do idoso e
das minorias; (Incluido pela Lei n° 13.266, de 2016)

e) atuacdo em favor da ressocializagdo e da protegdo dos dependentes quimicos, sem prejuizo das
atribuicdes dos 6rgdos integrantes do Sistema Nacional de Politicas Publicas sobre Drogas (Sisnad);
(Incluido pela Lei n° 13.266, de 2016)

f) formulagdo, coordenagdo, definicdo de diretrizes e articulacdo de politicas para as mulheres,
incluindo: (Incluido pela Lei n® 13.266, de 2016)

1. elaboracdo e implementacdo de campanhas educativas e antidiscriminatérias de carater
nacional; (Incluido pela Lei n® 13.266, de 2016)

2. planejamento que contribua na agao do Governo Federal e das demais esferas de governo para a
promogao da igualdade entre mulheres e homens; (Incluido pela Lei n® 13.266, de 2016)

3. promogdo, articulagdo e execugdo de programas de cooperagdo com organismos nacionais e
internacionais, publicos e privados, voltados a implementagdo das politicas; e (Incluido pela Lei n°
13.266, de 2016)

4. promogao do acompanhamento da implementagdo de legislagdo de agdo afirmativa e definicdo de
acdes publicas que visem ao cumprimento de acordos, convengdes e planos de acdo firmados pelo Pais, nos
aspectos relativos a igualdade entre mulheres e homens e ao combate a discriminagéo; (Incluido pela Lei
n°® 13.266. de 2016)

g) formulagdo, coordenagao, definicdo de diretrizes e articulagdo de politicas para a promogédo da
igualdade racial; (Incluido pela Lei n® 13.266, de 2016)

h) formulag&o, coordenagéo e avaliagdo das politicas publicas afirmativas de promogé&o da igualdade e da
protegdo dos direitos de individuos e grupos raciais e étnicos, com énfase na populagéo negra, afetados por
discriminacéo racial e demais formas de intolerancia; (Incluido pela Lei n® 13.266, de 2016)

i) articulagdo, promog&o e acompanhamento da execugdo dos programas de cooperagdo com organismos
nacionais e internacionais, publicos e privados, voltados a implementagcdo da promogdo da igualdade
racial; (Incluido pela Lei n® 13.266, de 2016)

j) formulagéo, coordenacéo e acompanhamento das politicas transversais de governo para a promogéo da
igualdade racial, (Incluido pela Lei n°® 13.266, de 2016)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.683compilado.htm 24/36


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13266.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13266.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13266.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13266.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13266.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13266.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13266.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13266.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13266.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13266.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13266.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13266.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13266.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13266.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13266.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13266.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13266.htm#art5

23/05/2016 L10683compilado

k) planejamento, coordenagdo da execugdo e avaliagdo do Programa Nacional de Agodes
Afirmativas; (Incluido pela Lei n° 13.266, de 2016)

I) acompanhamento da implementagao de legislagdo de agao afirmativa e definigdo de agbes publicas que
visem ao cumprimento de acordos, convengdes e outros instrumentos congéneres firmados pelo Pais, nos
aspectos relativos a promogéo da igualdade e ao combate a discriminagdo racial ou étnica; Incluido pela
Lei n° 13.266, de 2016)

m) formulagao, supervisdo, coordenagao, integragao e articulagdo de politicas publicas para a juventude;
e (Incluido pela Lei n® 13.266, de 2016)

n) articulagdo, promogdo e execugdo de programas de cooperagdo cCom Organismos nacionais e
internacionais, publicos e privados, voltados a implementagao de politicas de juventude. (Incluido pela Lei
n° 13.266. de 2016)

§ 12 Em casos de calamidade publica ou de necessidade de especial atendimento a populagdo, o
Presidente da Republica podera dispor sobre a colaboracdo dos Ministérios com os diferentes niveis da
Administragao Publica.

§ 22 A competéncia de que trata a alinea m do inciso | sera exercida pelo Ministério da Agricultura,
Pecuaria e Abastecimento, quando baseada em recursos do Orgamento Geral da Unido, e pelo Ministério de
Minas e Energia, quando baseada em recursos vinculados ao Sistema Elétrico Nacional.

§ 32 A competéncia atribuida ao Ministério da Integragdo Nacional de que trata a alinea | do inciso VII sera
exercida em conjunto com o Ministério da Defesa. (Redacéo dada pela Medida Proviséria n°® 726, de
2016) (Producéo de efeito)

§ 4° A competéncia atribuida ao Ministério do Meio Ambiente, nos termos em que a prevé a alinea “f” do
inciso XVI do caput, sera exercida em conjunto com o Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, o
Ministério do Desenvolvimento, Planejamento e Gestdo, o Ministério da Industria, Comércio e Servicos e o
Ministério da Integragdo Nacional. (Redacéo dada pela Medida Provisdria n° 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

§ 5° A competéncia relativa aos direitos dos indios, atribuida ao Ministério da Justiga e Cidadania na
alinea ¢ do inciso VIII inclui o acompanhamento das a¢cdes de saude desenvolvidas em prol das comunidades
indigenas. (Redacao dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producao de efeito)

§ 62 Cabe ao Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento e ao Ministério do Meio Ambiente, em
conjunto e sob a coordenagdo do primeiro, nos aspectos relacionados ao uso sustentavel dos recursos

pesqueiros: (Redacéo dada pela Lei n® 13.266, de 2016)

| - fixar as normas, critérios, padrdes e medidas de ordenamento do uso sustentavel dos recursos
pesqueiros, com base nos melhores dados cientificos e existentes, na forma de regulamento; e (Redacéo
dada pela Lei n° 11.958, de 2009) (Vide Lei n° 11.958, de 2009)

Il - subsidiar, assessorar e participar, em interacdo com o Ministério das Relagdes Exteriores, de
negociagdes e eventos que envolvam o comprometimento de direitos e a interferéncia em interesses nacionais
sobre a pesca e aquicultura. (Redacéo dada pela Lei n° 11.958, de 2009)

§ 72 Cabera ao Departamento de Policia Federal, inclusive mediante a ag&o policial necessaria, coibir a
turbacdo e o esbulho possessoérios dos bens e dos proprios da Unido e das entidades integrantes da
Administragao Publica Federal indireta, sem prejuizo da responsabilidade das Policias Militares dos Estados
pela manutengao da ordem publica.

§ 8° As competéncias atribuidas ao Ministério dos Transportes, Portos e Aviagao Civil, nos termos em que

as preveem as alineas “a”, “b” e “i” do inciso XX, compreendem: (Redacao dada pela Medida Proviséria
n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

| - a formulagao, coordenacéo e supervisdo das politicas nacionais;

Il - a participagao no planejamento estratégico, o estabelecimento de diretrizes para sua implementagao e
a definicdo das prioridades dos programas de investimentos;
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Il — a elaboragdo e a aprovagdo dos planos de outorgas, ouvida, tratando-se da exploracdo da
infraestrutura aeroportudria, a Agéncia Nacional de Aviagao Civil (Anac); (Redacéo dada pela Medida
Provisoéria n® 726, de 2016) (Producao de efeito)

IV - o estabelecimento de diretrizes para a representagdo do Brasil nos organismos internacionais e em
convengoes, acordos e tratados referentes aos meios de transportes;

V - a formulagédo e supervisdo da execugao da politica referente ao Fundo de Marinha Mercante, destinado
a renovagao, recuperagao e ampliagdo da frota mercante nacional, em articulagdo com os Ministérios da
Fazenda e do Planejamento, Desenvolvimento e Gestao; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n° 726,
de 2016) (Producao de efeito)

VI - o estabelecimento de diretrizes para afretamento de embarcagdes estrangeiras por empresas
brasileiras de navegacgéo e para liberagéo do transporte de cargas prescritas.

VIl — a elaboragdo de estudos e projegdes relativos aos assuntos de aviagao civil e de infraestruturas
aeroportuaria e aerondutica civil e sobre a logistica do transporte aéreo e do transporte intermodal e multimodal,
ao longo de eixos e fluxos de produgdo, em articulagdo com os demais 6rgaos governamentais competentes,
com atengédo as exigéncias de mobilidade urbana e acessibilidade; (Incluido pela Medida Provisdria n°
726, de 2016) (Producéo de efeito)

VIl — a formulagdo e a implementagdo do planejamento estratégico do setor aeroviario, definindo
prioridades dos programas de investimentos; (Incluido pela Medida Proviséria n°® 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

IX — a proposi¢gdo de que se declare a utilidade publica, para fins de desapropriagdo ou instituicdo de
serviddo administrativa, dos bens necessarios a construgdo, manutengdo e expansdo da infraestrutura
aeronautica e aeroportuaria; (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

X — a coordenagdo dos orgados e das entidades do sistema de aviagdo civil, em articulagdo com o

Ministério da Defesa, no que couber; (Incluido pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo
de efeito)

Xl — a transferéncia, para Estado, o Distrito Federal ou Municipio, da implantacdo, da administracdo, da
operagao, da manutengdo e da exploragéo de aerodromos publicos, direta ou indiretamente. (Incluido
pela Medida Provisdria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

§ 92 S30 mantidas as competéncias do Ministério da Fazenda e da Caixa Econémica Federal previstas no

art. 18B da Lei n2 9.649, de 27 de maio de 1998, com a redacdo dada pela Medida Proviséria n2 2.216-37, de 31
de agosto de 2001.

§ 10. Compete, ainda, ao Ministério da Justica, através da Policia Federal, a fiscalizagéo fluvial, no
tocante ao inciso Il do § 12 do art. 144 da Constituicdo Federal.

§ 11. A competéncia atribuida ao Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, de que trata a
alinea n do inciso |, sera exercida, também, pelo Ministério do Desenvolvimento Agrario, relativamente a sua
area de atuacao.

§ 12. A competéncia referida na alinea “w” do inciso | do caput ndo exclui o exercicio do poder de policia
ambiental do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis (Ibama). (Redacdo dada
pela Lei n° 13.266, de 2016)

§ 13. Cabe ao Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento repassar ao Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis (Ibama) 50% (cinquenta por cento) das receitas das taxas
arrecadadas, destinadas ao custeio das atividades de fiscalizagdo da pesca e da aquicultura. (Redacéo
dada pela Lei n° 13.266, de 2016)

§ 14. Ao Ministério da Transparéncia, Fiscalizagdo e Controle, no exercicio de sua competéncia, cabe dar
o devido andamento as representagdes ou denuncias fundamentadas que receber, relativas a lesdo ou ameacga
de les&o ao patriménio publico, velando por seu integral deslinde. (Incluido pela Medida Proviséria n°
726, de 2016) (Producéo de efeito)
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§ 15. Ao Ministério da Transparéncia, Fiscalizagao e Controle, por seu titular, sempre que constatar
omissdo da autoridade competente, cumpre requisitar a instauragcdo de sindicancia, procedimentos e processos
administrativos outro, assim como avocar aqueles ja em curso em érgao ou entidade da Administragdo Publica
Federal, visando corrigir-lhes o andamento, inclusive mediante a aplicacdo da penalidade administrativa
cabivel. (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

§ 16. Cumpre ao Ministério da Transparéncia, Fiscalizagdo e Controle, na hipétese do § 15, instaurar
sindicancia ou processo administrativo ou, conforme o caso, representar a autoridade competente para apurar a
omissdo das autoridades responsaveis. (Incluido pela Medida Proviséria n° 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

§ 17. O Ministério da Transparéncia, Fiscalizagdo e Controle encaminhara a Advocacia-Geral da Unido os
casos que configurarem improbidade administrativa e todos quantos recomendarem a indisponibilidade de bens,
O ressarcimento ao erario e outras providéncias a cargo daquele 6rgdo, bem como provocara, sempre que
necessaria, a atuagdo do Tribunal de Contas da Unido, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, dos 6rgaos do
Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e, quando houver indicios de responsabilidade penal, do
Departamento de Policia Federal e do Ministério Publico, inclusive quanto a representacdes ou denuncias que se
afigurarem manifestamente caluniosas. (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producgao

de efeito)

§ 18. Os procedimentos e processos administrativos de instauragcdo e avocagao facultados ao Ministério
da Transparéncia, Fiscalizagdo e Controle incluem aqueles de que tratam o Titulo V da Lei n° 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, e o Capitulo V da Lei n® 8.429, de 2 de junho de 1992, assim como outros a serem
desenvolvidos ou ja em curso em 6rgao ou entidade da Administragédo Publica Federal, desde que relacionados a
lesdo ou ameacga de leséo ao patrimbnio publico. (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

§ 19. Os titulares dos 6rgdos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo federal devem
cientificar o Ministro de Estado da Transparéncia, Fiscalizagédo e Controle acerca de irregularidades que,
registradas em seus relatérios, tenham-se verificado em atos ou fatos atribuiveis a agentes da Administragcao
Publica Federal e das quais haja resultado ou possa resultar prejuizo ao erario, desde que de valor superior ao
limite fixado pelo Tribunal de Contas da Unido, para efeito da tomada de contas especial elaborada de forma
simplificada. (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producgao de efeito)

§ 20. Séao irrecusaveis, devendo ser prontamente atendidas, as requisicdes de pessoal, inclusive de
técnicos, feitas pelo Ministro de Estado da Transparéncia, Fiscalizagdo e Controle. (Incluido pela
Medida Provisdria n® 726, de 2016) (Producéao de efeito)

§ 21. Para efeito do disposto no § 20, os 6rgaos e as entidades da Administragdo Publica Federal estao
obrigados a atender, no prazo indicado, as demais requisicbes e solicitagbes do Ministro de Estado da
Transparéncia e Fiscalizacdo, bem como a comunicar-lhe a instauragdo de sindicancia ou outro processo

administrativo e o respectivo resultado. (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéao
de efeito)
Secao Il

Dos Orgaos Comuns aos Ministérios Civis
Art. 28. Havera, na estrutura basica de cada Ministério:
| - Secretaria-Executiva, exceto nos Ministérios da Defesa e das Relagbes Exteriores;
Il - Gabinete do Ministro;

Il - Consultoria Juridica, exceto no Ministério da Fazenda.

§ 12 No Ministério da Fazenda, as fungdes de Consultoria Juridica serdo exercidas pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional, nos termos do art. 13 da Lei Complementar n2 73, de 10 de fevereiro de 1993.

§ 22 Cabera ao Secretario Executivo, titular do 6rgdo a que se refere o inciso |, além da superviséo e da
coordenacédo das Secretarias integrantes da estrutura do Ministério, exercer as fungdes que lhe forem atribuidas
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pelo Ministro de Estado.

§ 32 Podera haver na estrutura basica de cada Ministério, vinculado a Secretaria-Executiva, um 6rgéo
responsavel pelas atividades de administragdo de pessoal, de material, patrimonial, de servigcos gerais, de
orcamento e finangas, de contabilidade e de tecnologia da informacgao e informatica.

Secao IV
Dos Orgaos Especificos
Art. 29. Integram a estrutura basica:
| - do Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento o Conselho Nacional de Politica Agricola, o
Conselho Deliberativo da Politica do Café, o Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca, a Comissao Especial de

Recursos, a Comissdo Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira, o Instituto Nacional de Meteorologia e até
cinco Secretarias; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

Il - do Ministério do Desenvolvimento Social e Agrario o Conselho Nacional de Assisténcia Social, o
Conselho de Articulagdo de Programas Sociais, o Conselho Gestor do Programa Bolsa Familia, o Conselho
Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentavel, o Conselho Curador do Banco da Terra e até seis
Secretarias; (Redacao dada pela Medida Provisoria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

Il - do Ministério das Cidades o Conselho Curador do Fundo de Desenvolvimento Social, o Conselho das
Cidades, o Conselho Nacional de Transito, até quatro Secretarias e o Departamento Nacional de Transito;

IV - do Ministério da Ciéncia, Tecnologia, Inovagdes e Comunicagdes o Conselho Nacional de Ciéncia e
Tecnologia, o Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste, o Instituto Nacional de Pesquisa do Pantanal, o
Instituto Nacional de Aguas, o Instituto Nacional da Mata Atlantica, o Conselho Nacional de Informética e
Automacgao, a Comissao de Coordenagdo das Atividades de Meteorologia, Climatologia e Hidrologia, o Instituto
Nacional de Pesquisas Espaciais, o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazdbnia, o Instituto Nacional de
Tecnologia, o Instituto Brasileiro de Informagdo em Ciéncia e Tecnologia, o Instituto Nacional do Semiarido, o
Centro de Tecnologia da Informagdo Renato Archer, o Centro Brasileiro de Pesquisas Fisicas, o Centro de
Tecnologia Mineral, o Laboratério Nacional de Astrofisica, o Laboratério Nacional de Computagao Cientifica, o
Museu de Astronomia e Ciéncias Afins, o Museu Paraense Emilio Goeldi, o Observatério Nacional, a Comisséao
Técnica Nacional de Biossegurangca, o Conselho Nacional de Controle de Experimentagdo Animal, o Centro
Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais e até cinco Secretarias; (Redacéo dada pela
Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producao de efeito)

V — (revogado); (Redacao dada pela Medida Provisoria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)
VI — (revogado); (Redacdo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

VIl - do Ministério da Defesa: o Conselho Militar de Defesa, o Comando da Marinha, o Comando do
Exército, o Comando da Aeronautica, o Estado-Maior Conjunto das Forgas Armadas, a Secretaria-Geral, a
Escola Superior de Guerra, o Centro Gestor e Operacional do Sistema de Prote¢gdo da Amazoénia, o Hospital das
Forgas Armadas, a Representagdo Brasileira na Junta Interamericana de Defesa, até 3 (trés) Secretarias e um

orgéo de controle interno; (Redacgéo dada pela Lei n® 12.702, de 2012)
VIl — (revogado); (Redacdo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

IX - do Ministério da Industria, Comércio Exterior e Servigos o Conselho Nacional de Metrologia,
Normalizagdo e Qualidade Industrial, o Conselho Nacional das Zonas de Processamento de Exportagéo, e até
quatro Secretarias; (Redacgéo dada pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

X - do Ministério da Educagédo e da Cultura o Conselho Nacional de Educagdo, o Instituto Benjamin
Constant, o Instituto Nacional de Educag¢éo de Surdos, o Conselho Superior do Cinema, o Conselho Nacional de
Politica Cultural, a Comissdo Nacional de Incentivo a Cultura e até oito Secretarias; (Redacdo dada pela
Medida Provisodria n°® 726, de 2016) (Producao de efeito)

Xl - do Ministério do Esporte o Conselho Nacional do Esporte e até 4 (quatro) Secretarias; (Redacao
dada pela Lei n°® 12.094, de 2009)

XIl — do Ministério da Fazenda o Conselho Monetario Nacional, o Conselho Nacional de Politica
Fazendaria, o Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, o Conselho Nacional de Seguros
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Privados, o Conselho de Recursos do Sistema Nacional de Seguros Privados, de Previdéncia Privada Aberta e
de Capitalizagdo, o Conselho de Controle de Atividades Financeiras, o Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, o Conselho Diretor do Fundo de Garantia a Exportagdo (CFGE), o Comité Brasileiro de Nomenclatura, o
Comité de Avaliagado de Créditos ao Exterior, a Secretaria da Receita Federal do Brasil, a Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, a Escola de Administragdo Fazendaria, o Conselho Nacional de Previdéncia Complementar, a
Camara de Recursos da Previdéncia Complementar, o Conselho Nacional de Previdéncia, o Conselho de
Recursos da Previdéncia e até seis Secretarias; (Redacdo dada pela Medida Proviséria n® 726, de
2016) (Producéo de efeito)

Xl - do Ministério da Integragdo Nacional o Conselho Deliberativo do Fundo Constitucional de
Financiamento do Centro-Oeste, o Conselho Administrativo da Regido Integrada do Desenvolvimento do Distrito
Federal e Entorno, o Conselho Nacional de Defesa Civil, o Conselho Deliberativo para Desenvolvimento da
Amazoénia, o Conselho Deliberativo para o Desenvolvimento do Nordeste, o Grupo Executivo para Recuperagao
Econdmica do Estado do Espirito Santo e até cinco Secretarias;

XIV - do Ministério da Justica e Cidadania: o Conselho Nacional de Politica Criminal e Penitenciaria, o
Conselho Nacional de Seguranga Publica, o Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos,
o Conselho Nacional de Combate a Pirataria e Delitos contra a Propriedade Intelectual, o Conselho Nacional de
Arquivos, o Conselho Nacional de Politicas sobre Drogas, o Departamento de Policia Federal, o Departamento
de Policia Rodoviaria Federal, o Departamento de Policia Ferroviaria Federal, a Defensoria Publica da Uniao, o
Arquivo Nacional, o Conselho Nacional de Juventude, o Conselho Nacional de Promogé&o da Igualdade Racial, o
Conselho Nacional dos Direitos Humanos, o Conselho Nacional de Combate a Discriminacdo, o Conselho
Nacional dos Direitos da Crianca e do Adolescente, o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com
Deficiéncia, o Conselho Nacional dos Direitos do Idoso, o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, a Secretaria
Especial de Politicas para as Mulheres, a Secretaria Especial de Politicas de Promogéao da Igualdade Racial, a
Secretaria Especial de Direitos Humanos, a Secretaria Nacional de Juventude e até sete Secretarias;
(Redacéo dada pela Medida Provisoria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

XV - do Ministério do Meio Ambiente o Conselho Nacional do Meio Ambiente, o Conselho Nacional da
Amazoénia Legal, o Conselho Nacional de Recursos Hidricos, o Conselho de Gestdo do Patrimonio Genético, o
Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do Meio Ambiente, o Servigco Florestal Brasileiro, a Comisséo de
Gestao de Florestas Publicas e até 5 (cinco) Secretarias; (Redacéo dada pela Lei n® 11.284, de 2006)

XVI - do Ministério de Minas e Energia até cinco Secretarias;

XVII - do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestdo a Comiss&do de Financiamentos
Externos, a Assessoria Econémica e até 10 (dez) Secretarias; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n°
726, de 2016) (Producéo de efeito)

XVIII — (revogado); (Redacao dada pela Lei n° 13.266, de 2016)

XIX - do Ministério das Relagbes Exteriores o Cerimonial, a Secretaria de Planejamento Diplomatico, a
Inspetoria-Geral do Servigo Exterior, a Secretaria-Geral das Relagdes Exteriores, esta composta de até 9 (nove)
Subsecretarias-Gerais, a Secretaria de Controle Interno, o Instituto Rio Branco, as missdes diplomaticas
permanentes, as reparticdes consulares, o Conselho de Politica Externa, a Comissdo de Promocgbes e a
Secretaria-Executiva da Camara de Comércio Exterior; (Redacao dada pela Medida Proviséria n° 726, de
2016) (Producéo de efeito)

XX - do Ministério da Saude, o Conselho Nacional de Saude, o Conselho Nacional de Saude Suplementar
e até 6 (seis) Secretarias; (Redacéo dada pela Lei n® 12.314, de 2010)

XX| — do Ministério do Trabalho o Conselho Nacional do Trabalho, o Conselho Nacional de Imigragado, o
Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Servico, o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao
Trabalhador, o Conselho Nacional de Economia Solidaria, a Secretaria Especial do Trabalho e até cinco

Secretarias; (Redacdo dada pela Medida Provisoria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)
XXII - do Ministério dos Transportes, Portos e Aviacao Civil até trés Secretarias; (Redacao dada

pela Medida Provisdéria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

XXIII - do Ministério do Turismo o Conselho Nacional de Turismo e até duas Secretarias.

XXIV - (revogado); (Redacao dada pela Lei n° 13.266, de 2016)
XXV — (revogado); (Redacdo dada pela Medida Proviséria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)
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XXVI — do Ministério da Transparéncia, Fiscalizagdo e Controle o Conselho de Transparéncia Publica e
Combate a Corrupgdo, a Comissdo de Coordenagdo de Controle Interno, a Corregedoria-Geral da Unido, a
Ouvidoria-Geral da Unido e duas secretarias, sendo uma a Secretaria Federal de Controle Interno;

(Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016) (Producéo de efeito)

§ 12 O Conselho de Politica Externa a que se refere o inciso XIX sera presidido pelo Ministro de Estado
das Relagbes Exteriores e integrado pelo Secretario-Geral, pelos Subsecretarios-Gerais da Secretaria-Geral das
Relacbes Exteriores e pelo Chefe de Gabinete do Ministro de Estado das Relagbes Exteriores.

§ 22 Os Conselhos Nacional do Trabalho, Nacional de Imigragdo, Curador do Fundo de Garantia do Tempo
de Servigo e Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador, 6rgaos colegiados integrantes da estrutura do
Ministério do Trabalho e Previdéncia Social, terdo composi¢ao tripartite, observada a paridade entre
representantes dos trabalhadores e dos empregadores, na forma estabelecida pelo Poder Executivo. (Redacéao
dada pela Lei n°® 13.266, de 2016)

= (Revogado). edacdo dada pela Lei n° 12.462, de
3 R d (Redacéo dad la Lei n°® 12.462, de 2011)

§ 42 Ao Conselho de Articulagdo de Programas Sociais, presidido pelo Ministro de Estado do
Desenvolvimento Social e Combate a Fome e composto na forma estabelecida em regulamento pelo Poder
Executivo, compete propor mecanismos de articulagao e integragdo de programas sociais € acompanhar a sua
implementacéo. (Redacédo dada pela Lei n° 10.869, de 2004)

§ 52 A Camara de Comércio Exterior, de que trata o art. 20B. da Lei n® 9.649, de 27 de maio de 1998, com

a redagdo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 31 de outubro de 2001, tera sua vinculagéo definida por
ato do Poder Executivo.

§ 62 O acréscimo de mais uma secretaria nos Ministérios das Comunicagées, da Defesa, da Educacgéo, da
Saude, e do Trabalho e Emprego, de duas secretarias no Ministério da Cultura e uma subsecretaria no Ministério
das Relacgdes Exteriores, observado o limite maximo constante nos incisos V, VI, VII, X, XIX, XX e XXI| dar-se-a
sem aumento de despesa.

§ 7° Ao Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca, presidido pelo Ministro de Estado da Agricultura,
Pecuaria e Abastecimento e composto na forma estabelecida em regulamento pelo Poder Executivo, compete
subsidiar a formulagdo da politica nacional para a pesca e aquicultura, propondo diretrizes para o
desenvolvimento e fomento da produgdo pesqueira e aquicola, apreciar as diretrizes para o desenvolvimento do
plano de acdo da pesca e aquicultura e propor medidas destinadas a garantir a sustentabilidade da atividade
pesqueira e aquicola. (Redacéo dada pela Medida Provisoéria n° 726, de 2016) (Producéo de efeito)

§ 82 Os profissionais da Seguranga Publica Ferroviaria oriundos do grupo Rede, Rede Ferroviaria Federal
(RFFSA), da Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU) e da Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre
(Trensurb) que estavam em exercicio em 11 de dezembro de 1990, passam a integrar o Departamento de Policia
Ferroviaria Federal do Ministério da Justica. (Incluido pela Lei n® 12.462, de 2011)

§ 9° O Conselho de Transparéncia Publica e Combate a Corrupgao sera presidido pelo Ministro de Estado
da Transparéncia, Fiscalizacdo e Controle e composto, paritariamente, por representantes da sociedade civil
organizada e representantes do Governo Federal. (Incluido pela Medida Proviséria n® 726, de 2016)
(Producéo de efeito)

CAPITULO IlI
DA TRANSFORMAGAO, TRANSFERENCIA, EXTINGAO
E CRIAGAO DE ORGAOS E CARGOS
Art. 30. S&o criados:
| - o Conselho de Desenvolvimento Econdémico e Social;
Il - o0 Conselho Nacional de Segurancga Alimentar e Nutricional;

Il - a Assessoria Especial do Presidente da Republica;
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IV - a Secretaria de Imprensa e Divulgagao da Presidéncia da Republica;

V- (Revogado pela Lei n® 11.204, de 2005)
VI - (Revogado pela Lei n° 11.204, de 2005)
VIl - (Revogado pela Lei n® 11.958, de 2009)

VIl - o Conselho de Articulagao de Programas Sociais;

IX - o Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca;

X - o Ministério do Turismo;

Xl - o Conselho de Transparéncia Publica e Combate a Corrupgao;

Xl — o Conselho Nacional de Promogéao do Direito Humano a Alimentagao;
Xl — o Conselho Nacional de Economia Solidaria.

XIV - o Conselho Nacional de Combate a Pirataria e Delitos contra a Propriedade Intelectual.
(Incluido pela Lei n°® 11.075, de 2004)

Paragrafo unico. O Poder Executivo dispora, em regulamento, sobre a composi¢géo e funcionamento dos
Conselhos referidos nos incisos I, I, VIII, 1X, XI, XII, XIll e XIV. (Redacao dada pela Lei n® 11.075, de

2004)

Art. 31. Séo transformados:
| - o Gabinete do Presidente da Republica em Gabinete Pessoal do Presidente da Republica;

Il - a Secretaria de Estado de Comunicagdo de Governo em Secretaria de Comunicacdo de Governo e
Gestao Estratégica da Presidéncia da Republica;

Il - A Corregedoria-Geral da Unido e sua Subcorregedoria-Geral, respectivamente, em Controladoria-Geral
da Unido e Subcontroladoria-Geral da Unido, mantidas suas Corregedorias;

IV - a Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher, do Ministério da Justica, em Secretaria Especial de
Politicas para as Mulheres da Presidéncia da Republica;

V - a Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, do Ministério da Justica, em Secretaria Especial dos
Direitos Humanos da Presidéncia da Republica;

VI - o Ministério do Esporte e Turismo em Ministério do Esporte;
VIl - a Secretaria de Estado de Assisténcia Social em Ministério da Assisténcia Social;

VIIl - a Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano da Presidéncia da Republica em Ministério das
Cidades;

IX - o Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social em Ministério da Previdéncia Social;

X - o Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano em Conselho das Cidades.

Art. 32. So transferidas as competéncias:

| - da Secretaria-Geral da Presidéncia da Republica, relativas a coordenagio politica do Governo, ao
relacionamento com o Congresso Nacional, a interlocugdo com os Estados, o Distrito Federal e os Municipios e

com os partidos politicos, para a Casa Civil da Presidéncia da Republica;

Il - da Casa Civil da Presidéncia da Republica, relativas ao Programa Comunidade Solidaria, para o
Gabinete do Ministro de Estado Extraordinario de Seguranga Alimentar e Combate a Fome;
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Il - da Secretaria de Imprensa e Divulgagao do Gabinete da Presidéncia da Republica para a Secretaria de
Imprensa e Divulgagao da Presidéncia da Republica;

IV - da Assessoria Especial do Gabinete do Presidente da Republica para a Assessoria Especial do
Presidente da Republica;

V - do Porta-Voz do Presidente da Republica para o Porta-Voz da Presidéncia da Republica;

VI - do Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, relativas a aquicultura e pesca, para a
Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca;

VIl - do Ministério do Esporte e Turismo, relativas ao turismo, para o Ministério do Turismo;

VIII - do Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social, relativas a assisténcia social, para o Ministério da
Assisténcia Social;

IX - do Ministério da Justiga, relativas a direitos da cidadania, da crian¢a, do adolescente, do idoso e das
minorias, a defesa dos direitos das pessoas portadoras de deficiéncia e promogado da sua integragao a vida
comunitaria e ouvidoria-geral dos direitos humanos, para a Secretaria Especial dos Direitos Humanos da
Presidéncia da Republica;

X - do Ministério da Justica, relativas ao transito, para o Ministério das Cidades;

Xl - do Ministério dos Transportes, relativas ao transporte urbano, para o Ministério das Cidades.

Art. 33. S&o transferidos:

| - da Casa Civil da Presidéncia da Republica, o Conselho do Programa Comunidade Solidaria e sua
Secretaria-Executiva, para o Gabinete do Ministro de Estado Extraordinario de Seguranga Alimentar e Combate a
Fome;

Il - da Secretaria-Geral da Presidéncia da Republica, a Secretaria de Assuntos Federativos e a Secretaria
de Assuntos Parlamentares, para a Casa Civil da Presidéncia da Republica, passando a denominar-se,
respectivamente, Subchefia de Assuntos Federativos e Subchefia de Assuntos Parlamentares;

Il - o Departamento de Pesca e Aqlicultura, da Secretaria de Apoio Rural e Cooperativismo do Ministério
da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento para a Secretaria Especial de Aqlicultura e Pesca da Presidéncia da

Republica;

IV - o Conselho Nacional de Assisténcia Social, do Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social para o
Ministério da Assisténcia Social;

V - o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, do Ministério da Justica para a Secretaria Especial de
Politicas para as Mulheres da Presidéncia da Republica;

VI - o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, o Conselho Nacional de Combate a
Discriminacéo, o Conselho Nacional dos Direitos da Crianca e do Adolescente, o Conselho Nacional dos Direitos
da Pessoa Portadora de Deficiéncia, o Conselho Nacional dos Direitos do lIdoso, todos do Ministério da Justica,
para a Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica;

VIl - o Conselho Nacional de Transito e o Departamento Nacional de Transito, do Ministério da Justica para
o Ministério das Cidades;

VIII - o Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano, da Presidéncia da Republica para o Ministério das
Cidades, ficando alterada a sua denominacao para Conselho das Cidades, cabendo-lhe, além das competéncias
estabelecidas no art. 10 da Medida Proviséria n® 2.220, de 4 de setembro de 2001, propor as diretrizes para a
distribuigao regional e setorial do orgamento do Ministério das Cidades;

IX - 0 Conselho Nacional de Turismo, do Ministério do Esporte e Turismo para o Ministério do Turismo.

Art. 34. Sao transformados os cargos:

| - de Ministro de Estado do Esporte e Turismo em Ministro de Estado do Esporte;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.683compilado.htm 32/36



23/05/2016 L10683compilado
Il - de Ministro de Estado da Previdéncia e Assisténcia Social em Ministro da Previdéncia Social;

Il - de Ministro de Estado do Controle e da Transparéncia em Ministro de Estado Chefe da Controladoria-
Geral da Uniao; (Redacéo dada pela Lei n® 12.314, de 2010)

IV - de Subcorregedor-Geral da Corregedoria-Geral da Unido em Subcontrolador-Geral da Controladoria-
Geral da Unido.

Art. 35. Séo criados os cargos de Ministro de Estado das Cidades, de Ministro de Estado do Turismo e de
Ministro de Estado da Assisténcia Social.

Art. 36. Fica criado o cargo de Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Comunicagdao de Governo e
Gestao Estratégica.

Art. 37. (Revogado pela Lei n° 10.869, de 2004)

Art. 38. Sado criados os cargos de natureza especial de Secretario Especial do Conselho de
Desenvolvimento Econémico e Social, de Secretario Especial de Aquicultura e Pesca, de Secretario Especial
dos Direitos Humanos e de Secretario Especial de Politicas para as Mulheres da Presidéncia da
Republica. (Vide Lei n° 11.204, de 2005)

§ 12 Os cargos referidos no caput terdo prerrogativas, garantias, vantagens e direitos equivalentes aos de
Ministro de Estado.

§ 22 A remunerag3o dos cargos referidos no caput é¢ de R$ 8.280,00 (oito mil duzentos e oitenta reais).
Art. 39. Ficam criados:

| - um cargo de natureza especial de Chefe do Gabinete Pessoal do Presidente da Republica;

Il - dois cargos de Subsecretario DAS 101.6, na Secretaria-Geral da Presidéncia da Republica;

Il - um cargo de natureza especial de Secretario Adjunto, na Secretaria de Comunicagdo de Governo e
Gestao Estratégica da Presidéncia da Republica;

IV - cinco cargos de Assessor Especial DAS 102.6, na Assessoria Especial do Presidente da Republica;
V - um cargo de diregdo e assessoramento superior DAS 101.6 de Porta-Voz da Presidéncia da Republica.

Paragrafo Unico. A remuneragdo dos cargos de natureza especial referidos nos incisos | e Ill é de R$
8.000,00 (oito mil reais).

Art. 40. Sao criados, para o atendimento imediato das necessidades dos 6rgaos criados ou transformados
por esta Lei:

| - quatro cargos de natureza especial de Secretario Executivo, assim distribuidos: um cargo no Ministério
do Turismo, um cargo no Ministério da Assisténcia Social, um cargo no Ministério das Cidades e um cargo no
Gabinete do Ministro de Estado Extraordinario de Seguranga Alimentar e Combate a Fome;

Il - dois cargos de Secretario Adjunto, DAS 101.6, assim distribuidos: um cargo na Secretaria Especial do
Conselho de Desenvolvimento Econdmico e Social, e um cargo na Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca.
(Vide Lei n°® 11.958, de 2009)

Paragrafo unico. Ficam criados, no dmbito da Administragcdo Publica Federal, sem aumento de despesa,
dois cargos de natureza especial, quatrocentos e dezesseis cargos em comissdao do Grupo-Direcédo e
Assessoramento Superiores — DAS e cento e oitenta e duas Fungdes Gratificadas — FG, sendo: vinte e seis
DAS 6, sessenta e trés DAS 5, cento e cinqlienta e trés DAS 4, quarenta e seis DAS 3, cento e vinte e oito DAS
1 e cento e oitenta e duas FG-2.

Art. 41. S&o extintos, com a finalidade de compensar o aumento de despesa decorrente dos cargos
criados pelos arts. 35, 36, 37, 38, 39 e 40, os cargos:

| - de natureza especial de Secretario de Estado de Comunicagcao de Governo, de Secretario de Estado de
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Direitos da Mulher, de Secretario Especial de Desenvolvimento Urbano, de Secretario de Estado de Assisténcia
Social e de Secretario de Estado dos Direitos Humanos;

Il - do Grupo-Direcao e Assessoramento Superiores: cinco cargos DAS-5, dez cargos DAS-4, treze cargos
DAS-3, treze cargos DAS-2 e trinta e dois cargos DAS-1.

Paragrafo unico. Ficam extintos, no @mbito da Administragao Publica Federal, para compensagédo dos
cargos criados no paragrafo unico do art. 40, oitocentos e cinco cargos em comiss&o do Grupo-Direcao e
Assessoramento Superiores - DAS 2 e duas mil, trezentas e cinqiienta e duas Fungdes Gratificadas — FG,
sendo: mil quinhentas e dezessete FG-1, e oitocentas e trinta e cinco FG-3.

CAPITULO IV
DISPOSIGOES GERAIS, FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 42. O acervo patrimonial dos orgdos extintos, transformados, transferidos, incorporados ou
desmembrados por esta Lei sera transferido para os Ministérios, 6rgdos e entidades que tiverem absorvido as
correspondentes competéncias.

Paragrafo unico. O quadro de servidores efetivos dos 6rgdos de que trata este artigo sera transferido para
os Ministérios e 6rgdos que tiverem absorvido as correspondentes competéncias.

Art. 43. E o Poder Executivo autorizado a manter os servidores e empregados da Administragdo Federal
direta e indireta, ocupantes ou ndo de cargo em comissao ou fungéo de dire¢céo, chefia ou assessoramento que,
em 31 de dezembro de 2002, se encontravam a disposigao de 6rgaos da Administragéo direta.

Art. 44. E o Poder Executivo autorizado a remanejar, transpor, transferir ou utilizar as dotagdes
orcamentarias aprovadas na Lei Orgamentaria de 2003 em favor dos orgados extintos, transformados,
transferidos, incorporados ou desmembrados por esta Lei, mantida a mesma classificacdo funcional-

programatica, expressa por categoria de programag&o em seu menor nivel, conforme definida no art. 32, § 42, da

Lei n® 10.524. de 25 de julho de 2002, inclusive os titulos, descritores, metas e objetivos, assim como o
respectivo detalhamento por esfera orgamentaria, grupos de despesa, fontes de recursos, modalidades de
aplicagao e identificadores de uso.

§ 12 Aplicam-se os procedimentos previstos no caput aos créditos antecipados na forma estabelecida no
art. 65 da Lei n® 10.524, de 25 de julho de 2002.

§ 22 Aplicam-se os procedimentos previstos no caput as dotagdes orgamentarias do Ministério da Justiga
alocadas nas rubricas relacionadas com as atividades de que trata o § 42 do art. 32 da Lei n° 10.524, de 25 de
julho de 2002.

§ 32 Os procedimentos previstos no caput aplicam-se, igualmente, as dotagdes orgamentarias aprovadas
em favor das autarquias e fundagbes publicas federais, cujos orgados juridicos passaram a integrar a

Procuradoria-Geral Federal, criada pela Lei n° 10.480. de 2 de julho de 2002.

Art. 45. Enquanto nao dispuserem de quadro de pessoal permanente:

| - os servidores e empregados requisitados por 6rgaos cujas atribuicbes foram transferidas para o
Ministério das Cidades poderdao permanecer a disposi¢ado do referido Ministério, aplicando-se-lhes o disposto no

paragrafo Unico do art. 22 da Lei n® 9.007, de 17 de margo de 1995:;

Il - os Ministérios da Assisténcia Social; das Cidades; da Defesa; do Desenvolvimento Agrario; do
Esporte; e do Turismo e o Gabinete do Ministro de Estado Extraordinario de Seguranga Alimentar e Combate a
Fome poderdo requisitar servidores da Administragdo Federal direta para ter exercicio naquele o6rgéo,
independentemente da fungéo a ser exercida.

Paragrafo unico. Exceto nos casos previstos em lei e até que se cumpram as condi¢des definidas neste
artigo, as requisicdes de servidores para os Ministérios referidos no caput serdo irrecusaveis e deverdo ser
prontamente atendidas.

Art. 46. Sao transferidas aos 6rgaos que receberam as atribuicdes pertinentes e a seus titulares as
competéncias e incumbéncias estabelecidas em leis gerais ou especificas aos orgdos transformados,
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transferidos ou extintos por esta Lei, ou a seus titulares.

Art. 47. O Poder Executivo dispora, em decreto, na estrutura regimental dos Ministérios, dos 6rgéos
essenciais, dos orgaos de assessoramento direto e imediato ao Presidente da Republica, da Secretaria Especial
do Conselho de Desenvolvimento Econémico e Social da Presidéncia da Republica, da Secretaria Especial de
Aquicultura e Pesca da Presidéncia da Republica, da Secretaria Especial de Politicas para as Mulheres da
Presidéncia da Republica e da Controladoria-Geral da Unido, sobre as competéncias e atribuigdes, denominagéo
das unidades e especificagdo dos cargos.

Art. 48. A estrutura dos 6rgaos essenciais, dos 6rgaos de assessoramento direto e imediato ao Presidente
da Republica, da Secretaria Especial do Conselho de Desenvolvimento Econdémico e Social, da Secretaria
Especial de Aquicultura e Pesca, da Secretaria Especial dos Direitos Humanos, da Secretaria Especial de
Politicas para as Mulheres, da Controladoria-Geral da Unido e dos Ministérios de que trata esta Lei sera
implementada sem aumento de despesa, observados os quantitativos totais de cargos em comissao e fungdes
de confianga e a despesa deles decorrente, vigentes em 31 de dezembro de 2002, observadas as alteragdes
introduzidas por esta Lei.

Art. 49. As entidades integrantes da Administragdo Publica Federal indireta serdo vinculadas aos o6rgaos
da Presidéncia da Republica e aos Ministérios, segundo as normas constantes do § 12 do art. 4° e § 22 do art.

52 do Decreto-Lei n® 200, de 25 de fevereiro de 1967, e sujeitas a supervisdo exercida por titular de 6rgéo de
assisténcia imediata ao Presidente da Republica ou por Ministro de Estado.

Paragrafo unico. A supervisao de que trata este artigo pode se fazer diretamente, ou através de 6rgaos da
estrutura do Ministério.

Art. 50. O Poder Executivo dispora sobre a organizagao, reorganizagdo, denominagao de cargos e fungdes
e funcionamento dos 6rgaos e das entidades da Administragdo Publica Federal direta, autarquica e fundacional,
mediante aprovagao ou transformagao das estruturas regimentais.

Paragrafo tnico. (VETADO)

Art. 51. Até que sejam aprovadas as estruturas regimentais dos 6rgaos essenciais e de assessoramento
da Presidéncia da Republica, das Secretarias Especiais da Presidéncia da Republica e dos Ministérios de que
trata o art. 25, sdo mantidas as estruturas, as competéncias, as atribuicdes, a denominagédo das unidades e a
especificacdo dos respectivos cargos, vigentes em 31 de dezembro de 2002, observadas as alteragdes
introduzidas por esta Lei.

§ 12 Cabera a Consultoria Juridica do Ministério da Previdéncia Social prestar a assisténcia juridica ao
Ministério da Assisténcia Social, enquanto este ndo dispuser de 6rgéo proprio de assessoramento juridico.

§ 22 Cabera a Consultoria Juridica do Ministério do Esporte prestar a assisténcia juridica ao Ministério do
Turismo, enquanto este nao dispuser de 6rgao proprio de assessoramento juridico.

§ 32 Cabera a Subchefia para Assuntos Juridicos da Casa Civil prestar a assisténcia juridica ao Ministério
das Cidades e ao Gabinete do Ministro de Estado Extraordinario de Seguranga Alimentar e Combate a Fome,
enquanto estes ndo dispuserem de 6rgao proprio de assessoramento juridico.

Art. 52. Fica o Poder Executivo autorizado a atribuir a 6érgéo ou entidade da Administragcdo Publica Federal
diverso daquele a que esta atribuida a competéncia a responsabilidade pela execugdo das atividades de
administragdo de pessoal, de material, patrimonial, de servicos gerais, de orcamento e finangcas e de controle
interno.

Art. 53. O Secretario-Geral e os Subsecretarios-Gerais do Ministério das Relagcbes Exteriores serdo
nomeados pelo Presidente da Republica entre os Ministros de Primeira Classe da Carreira de Diplomata.

Art. 54. O Conselho Nacional dos Direitos da Mulher e o Conselho Nacional de Promogao da Igualdade
Racial serdo presididos, respectivamente, pela Secretaria Especial de Politicas para as Mulheres e pelo
Secretario Especial de Politicas de Promogéo da Igualdade Racial do Ministério das Mulheres, da Igualdade
Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos. (Redacdo dada pela Lei n® 13.266, de 2016)

Art. 55. Nos conselhos de administracdo das empresas publicas, sociedades de economia mista, suas
subsidiarias e controladas e demais empresas em que a Unido, direta ou indiretamente, detenha a maioria do
capital social com direito a voto, havera sempre um membro indicado pelo Ministro de Estado do Planejamento,
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Orcamento e Gestéo.

Art. 56. (Revogado pela Lei n® 11.518, de 2007)

Art. 57. O art. 16 da Lei n°® 9.613, de 3 de margo de 1998, passa a vigorar com a seguinte redagao:

"Art. 16. O COAF sera composto por servidores publicos de reputagao ilibada e
reconhecida competéncia, designados em ato do Ministro de Estado da Fazenda,
dentre os integrantes do quadro de pessoal efetivo do Banco Central do Brasil, da
Comissdo de Valores Mobiliarios, da Superintendéncia de Seguros Privados, da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, da Secretaria da Receita Federal, de 6rgéao
de inteligéncia do Poder Executivo, do Departamento de Policia Federal, do
Ministério das Relacdes Exteriores e da Controladoria-Geral da Unido, atendendo,
nesses quatro ultimos casos, a indicacao dos respectivos Ministros de Estado.

Art. 58. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Art. 59. Revogam-se as disposigbes em contrario, especialmente as da Lei n° 9.649, de 27 de maio de
1998, com as alteragdes introduzidas pela Medida Provisoéria n? 2.216-37, de 31 de agosto de 2001, e os §§ 12 e
29 do art. 22 da Lei n® 8.442. de 14 de julho de 1992.

Brasilia, 28 de maio de 2003; 1822 da Independéncia e 1152 da Republica.
LUIZ INACIO LULA DA SILVA
Marcio Thomaz Bastos
José Dirceu de Oliveira e Silva

Este texto ndo substitui o publicado no DOU de 29.5.2003

*
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